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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 03/2023

AMPLA CONCORRÊNCIA

 

O Distrito Federal, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO
FEDERAL, leva ao conhecimento dos interessados que fará realizar licitação, na modalidade Pregão
Eletrônico, mediante as condições estabelecidas neste Edital, de acordo com o regulamentado pela
Lei n.° 10.520/2002, Decreto Federal n.° 10.024/2019 (Recepcionado no Distrito Federal por meio do
Decreto n.° 40.205/2019), Decretos Distritais n.° 25.966/2005, n.° 26.851/2006, n.° 33.598/2012, n.°
35.592/2014, Instrução NormaEva n.° 05, de 25 de maio de 2017/MPOG, (recepcionada no Distrito
Federal pelo Decreto Distrital n.° 38.934/2018), subsidiariamente, pela Lei n.° 8.666/1993 e alterações
subsequentes, observando a Lei Complementar n.° 123/2006, Lei Distrital n.° 4.611/2011 e Decreto
Distrital n.° 35.592/2014, além de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame.

A Sessão Pública do Pregão Eletrônico será conduzida por Percival Bispo Bizerra, designado Pregoeiro,
mediante a Portaria n° 204, de 03 de março de 2023, e sua equipe de apoio, e será realizada por meio
de Portal de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), de acordo com a indicação abaixo:

 

PROCESSO SEI-GDF N.° 00400-00023288/2023-18

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço por Item/Lote

MODO DE DISPUTA: Aberto/fechado 

DATA DE ABERTURA: 31/08/2023

HORÁRIO: 14h (horário de Brasília/DF)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras

CÓDIGO UASG: 927507

VALOR PREVISTO PARA CONTRATAÇÃO: R$ 92.504,86 (noventa e dois mil quinhentos e quatro reais e
oitenta e seis centavos) 

RECURSO ORÇAMENTÁRIO

CLASSIFICAÇÃO DA
DESPESA

FUNÇÃO SUBFUNÇÃO PROGRAMA NATUREZA FONTE
14 243 6211 339039 100

14.243.6211.2579.0020 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DE CONSELHO - DF -
OCA

VALOR
R$ 92.954,86 (noventa e dois mil novecentos e cinquenta e quatro reais e oitenta e

seis centavos)
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1. DO OBJETO

1.1. "Contratação de empresa especializada na prestação de serviços gráficos, incluindo
montagem e entrega de kits eleitorais e fornecimento de material de consumo, necessários à
realização da eleição dos Conselheiros Tutelares do Distrito Federal, Quadriênio
2024/2027", conforme condições, quanEdades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus
anexos.

 

2. DAS IMPUGNAÇÕES E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

2.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico, por correspondência eletrônica para cpl@sejus.df.gov.br.

2.2. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis
pela elaboração do edital e dos anexos. (§1º, art. 23, Decreto n.° 10.024/2019)

2.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo Portal de Compras
do Governo Federal (www.gov.br/compras) e vincularão os parEcipantes e a administração. (§2º, art.
23, Decreto n.° 10.024/2019)

2.4. Até três dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste pregão, na forma eletrônica, pelo endereço
eletrônico cpl@sejus.df.gov.br (Art. 24, Decreto n.° 10.024/2019)

2.5. As impugnações e pedidos de esclarecimento entregues após às 17:00 h do úlEmo dia
útil de prazo serão consideradas intempestivas.

2.6. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois
dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação, cujas respostas serão divulgadas pelo
Portal de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). (§1º do art. 24, Decreto n.°
10.024/2019)

2.7. Modificações no edital, no caso de acolhimento de impugnações ou esclarecimentos,
serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação uElizado para divulgação do texto original e
o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, inquesEonavelmente, a alteração não
afetar a formulação das propostas. (Art. 22, Decreto n.° 10.024/2019)

2.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e será moEvada
pelo pregoeiro nos autos do processo. (§2º do Art. 24, Decreto n.° 10.024/2019)

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão:

3.1.1. Empresário individual ou sociedade empresária do ramo de aEvidade do objeto
desta licitação, que atenda a todas as condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

3.1.2. Para os itens desEnados à ampla concorrência, as microempresas e empresas de
pequeno porte poderão se beneficiar do tratamento diferenciado e favorecido em licitações,
previsto na Lei Complementar nº 123/2006, desde que não se enquadrem em qualquer das
exclusões relacionadas no § 4º, art. 3º da referida Lei Complementar.

3.2. Somente poderão parEcipar desta licitação pessoa jurídica que esteja credenciada
perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Gestão e inovação do Ministério da Gestão e
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da Inovação em Serviços Públicos, por meio do síEo www.gov.br/compras. (inciso I Art. 19, Decreto n.°
10.024/2019)

3.3. A simples parEcipação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos
proponentes às condições deste Edital.

3.4. Não poderão parEcipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou
serviço e do fornecimento de bens a eles necessários:

3.4.1. Pessoas jurídicas integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que uElizem ecursos
materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem
representando interesse econômico em comum;

3.4.2. Pessoas jurídicas, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou termo de referência ou projeto execuEvo ou da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado.

3.4.3. Pessoa jurídica declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração
Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal e Distrital, bem como a que esteja punida
com SUSPENSÃO do direito de licitar ou contratar no âmbito da Administração do Distrito Federal,
nos termos do inciso III do art. 87 da Lei 8666/1993 (Parecer Jurídico SEI-GDF n.° 373/2018 -
PGDF/GAB/PRCON e Art. 2º, inciso III, do Decreto Distrital n.° 26.851/2006) e Parecer n.°
618/2018- PGCONS/PGDF;

3.4.4. Pessoa Jurídica IMPEDIDA de licitar e contratar com o Distrito Federal, de que trata
o art. 7º da Lei 10.520/2002. (PARECER n.° 373/2018-PRCON/PGDF)

3.4.5. Pessoa jurídica estrangeira não autorizada a funcionar no País.

3.4.6. Pessoa jurídica que se encontre em processo de dissolução, falência, concordata,
concurso de credores, liquidação, fusão, cisão ou incorporação;

3.4.7. Pessoa jurídica cujo dirigente, administrador, proprietário ou sócio com poder de
direção seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade
ou afinidade, até o segundo grau, de:

3.4.8. agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado
na unidade responsável pela realização da seleção ou licitação promovida pelo órgão ou enEdade
da administração pública distrital; ou

3.4.9. agente público cuja posição no órgão ou enEdade da administração pública
distrital seja hierarquicamente superior ao chefe da unidade responsável pela realização da
seleção ou licitação, conforme art. 8º do Decreto Distrital n.° 32.751/2011, alterado pelo Decreto
n.° 37.843/2016.

3.4.10. Direta ou indiretamente, o agente público ou dirigente que integre a SEJUS - DF ou
pregoeiro e sua equipe de apoio, responsáveis pela licitação.

3.4.11. Considera-se parEcipação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista do autor do termo de referência ou
projeto, pessoa ]sica ou jurídica, e do pregoeiro e de sua equipe de apoio com a licitante ou
responsável pelo fornecimento de bens e serviços a estes necessários.

3.4.12. O autor do termo de referência, do projeto básico ou execuEvo, pessoa ]sica ou
jurídica.

3.4.13. Pessoa jurídica que uElize mão de obra infanEl em qualquer fase produEva do bem
ou na prestação do serviço (Lei Distrital n.° 5.061 de 08.03.2013).
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4. DA COTA RESERVADA PARA ENTIDADES PREFERENCIAIS

4.1. Tendo em vista a necessidade de compaEbilização e uniformidade dos itens que
compõem a presente licitação, não haverá cota reservada para as enEdades preferenciais, prevista no
art. 26 da Lei Distrital nº 4.611/2011, por ensejar prejuízo para o conjunto ou complexo do objeto,
conforme justificativa circunstanciada contida no item 11 do Termo de Referência, anexo deste edital.

 

5. DO CREDENCIAMENTO

5.1. Os interessados em parEcipar deste Pregão deverão credenciar-se previamente no
SICAF, por meio do sítio www.gov.br/compras.

5.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de
idenEficação e senha pessoal, obEdas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do
seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

5.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor
do sistema ou à SEJUS-DF ser responsabilizada por eventuais danos decorrentes do uso indevido da
senha, ainda que por terceiros.

5.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da
licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão
na forma eletrônica.
Caberá a licitante comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.

5.5. A representação do licitante far-se-á por meio de instrumento parEcular (com
reconhecimento de firma) e/ou público de procuração, que comprove os necessários poderes para
praEcar todos os atos inerentes ao certame em nome do proponente. Em sendo sócio, proprietário,
dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar cópia do estatuto ou contrato
social, ou instrumento específico no qual estejam expressos seus poderes para exercer e assumir
obrigações em decorrência de tal investidura.

5.6. Será dispensada o reconhecimento de firma no instrumento parEcular com a
confrontação da assinatura com aquela constante do documento de idenEdade do signatário. (Lei n.°
13.726/2018 - Inciso I Art. 3º)

5.7. Caso reste dúvida quanto a veracidade do documento de procuração, ou do de
identificação, o pregoeiro poderá requisitar outros meios de prova.

5.8. A chave de idenEficação e a senha terão validades indeterminadas e poderão ser
uElizadas em qualquer Pregão Eletrônico realizado no síEo www.gov.br/compras, salvo quando
cancelada por solicitação do credenciado ou em virtude de seu descadastramento perante o SICAF.

5.9. Nenhuma pessoa ]sica ou jurídica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá
representar mais de uma Licitante.

 

6. DA PROPOSTA

6.1. Após a divulgação do edital no síEo www.gov.br/compras, os licitantes encaminharão,
em formato de arquivo PDF, exclusivamente por meio eletrônico do sistema, proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço concomitantemente com os documentos de habilitação
exigidos no edital, até a data e o horário estabelecido para abertura da sessão pública. (Art. 26,
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Decreto n.° 10.024/2019)

6.2. A proposta deverá conter:

6.2.1. O preço unitário e total para cada subitem que compõe o item cotado,
especificados no quadro constante do Anexo II do Termo de Referência, bem como o valor global
da proposta, expresso em algarismo e por extenso, em moeda nacional, que deverão incluir todos
os tributos, taxas, materiais para execução dos serviços, encargos sociais, frete, seguro e
quaisquer outras despesas que incidam sobre o objeto deste Pregão.

6.2.2. A descrição detalhada do serviço e, em caso de discordância existente entre as
especificações do objeto descritas no www.gov.br/compras, e as constantes deste edital,
prevalecerão estas últimas.

6.3. Após a abertura da sessão pública não serão recebidas novas propostas e documentos
de habilitação. (§1º do art. 26, Decreto n.° 10.024/2019)

6.4. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem
devidamente regularizados no SICAF. (§2º do art. 26, Decreto n.° 10.024/2019)

6.5. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para
a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigidas neste edital. (§4º do art. 26, Decreto
n.° 10.024/2019);

6.6. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar, em campo próprio do
sistema, que cumpre os requisitos legais para a qualificação e que está apta a usufruir do tratamento
favorecido, nas condições do Estatuto Nacional da ME e da EPP, insEtuído pela Lei Complementar n.°
123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, e que não se enquadra nas
situações relacionadas no § 4º do referido artigo, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

6.7. A falsidade da declaração prevista nos itens 6.5. e 6.6. sujeitará o licitante às sanções
previstas neste edital. (§ 5º do art. 26, Decreto n.° 10.024/2019)

6.8. Os licitantes poderão reErar ou subsEtuir as propostas e os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. (§6º do art. 26, Decreto n.°
10.024/2019).

6.9. A proposta e os documentos de habilitação apresentados pelo licitante não serão
uElizados para fins de ordem de classificação, que somente será definida na fase de lances. (§7º do
art. 26, Decreto n.° 10.024/2019)

6.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento da fase de lance. (§8º do art. 26, Decreto n.° 10.024/2019).

6.11. Documentos complementares serão solicitados nos termos do item 6.1. deste edital.

6.12. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de
suas propostas.

6.13. Os preços oferecidos devem estar compatíveis com os praticados no mercado.

6.14. O preço será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto no item 16.21.

6.15. A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da sua
apresentação.

6.16. Qualquer declaração falsa apresentada sujeitará a licitante às sanções previstas neste
edital.

6.17. A licitante deverá obedecer, rigorosamente, aos termos deste Edital e seus Anexos.
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6.18. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

6.19. Qualquer elemento que possa idenEficar à licitante importa desclassificação da
proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse edital.

6.20. Depois da abertura da sessão não serão admiEdas alterações nas propostas
apresentadas, ressalvadas apenas a redução do preço proposto e aquelas alterações desEnadas a
sanar evidentes erros formais.

 

7. DO PREÇO

7.1. O preço deverá ser fixo, equivalente ou inferior ao de mercado na data da apresentação
da proposta, para pagamento conforme cláusula 17 do Termo de Referência.

7.2. Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à execução do objeto
desta licitação.

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

8.1. No dia e horário indicados no preâmbulo deste Edital, no síEo www.gov.br/compras,
será realizada a abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro.

8.2. Durante a sessão, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

8.3. Incumbirá a Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão
pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante
da inobservância de qualquer mensagem emiEda pelo Sistema ou de sua desconexão. (inciso IV Art.
19, Decreto n.° 10.024/2019)

8.4. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu
nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praEcados diretamente ou por seu representante, excluindo qualquer responsabilidade do provedor do
sistema ou da SEJUS-DF por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por
terceiros. (inciso III Art. 19, Decreto n.° 10.024/2019)

 

9. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

9.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

9.2. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema,
acompanhado em tempo real por todos os parEcipantes. (Parágrafo único do Art. 28, Decreto n.°
10.024/2019)

9.3. O sistema ordenará automaEcamente as propostas classificadas pelo pregoeiro. (Art.
29, Decreto n.° 10.024/2019)

9.4. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

 

10. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

10.1. Iniciada à fase compeEEva, as licitantes que Everam suas propostas classificadas
poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico e serão
imediatamente informadas do recebimento e do valor consignado no registro de cada lance.
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10.2. A licitante somente poderá oferecer valor inferior ao úlEmo por ela ofertado e
registrado no sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir
a melhor oferta. (§ 3º Art. 30, Decreto n.° 10.024/2019)

10.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. (§5º Art. 30, Decreto n.
° 10.024/2019)

10.4. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele recebido e registrado
primeiro. (§ 4º art. 30, Decreto n.° 10.024/2019)

10.5. Será adotado para o envio de lances no pregão o modo de disputa
Aberto/fechado (Inciso III, Art. 14, Decreto n.° 10.024/2019):

10.5.1. No modo de disputa aberto/fechado, os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com lance final e fechado, conforme critério de julgamento (menor preço)

Do Modo de Disputa aberto/fechado 

10.6. No modo de disputa aberto e fechado a etapa de envio de lances da sessão pública terá
duração de quinze minutos. (Art. 33, Decreto n.° 10.024/2019)

10.7. Encerrado o prazo de quinze minutos, o sistema encaminhará o aviso de fechamento
iminente dos lances e, transcorrido o período de dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção
de lances será automaticamente encerrada. (§1º Art. 33, Decreto n.° 10.024/2019)

10.8. Encerrado o prazo aleatório, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta
de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores possam ofertar
um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. (§2º
Art. 33, Decreto n.° 10.024/2019)

10.9. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item anterior, os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do
prazo. (§3º Art. 33, Decreto n.° 10.024/2019)

10.10. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances
em ordem crescente de vantajosidade. (§4º Art. 33, Decreto n.° 10.024/2019)

10.11. Na ausência de lance final e fechado classificado, haverá o reinício da etapa fechada
para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um
lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo,
observado, após esta etapa, o disposto no 8.7.3. (§5º Art. 33, Decreto n.° 10.024/2019)

10.12. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda
às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante
justificativa, admitir o reinício da etapa fechada. 

10.13. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de envio de lances da
sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances conEnuarão sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados.

10.14. Quando a desconexão do Pregoeiro persisEr por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a
comunicação do fato aos parEcipantes no síEo www.gov.br/compras. (Art. 35, Decreto n.°
10.024/2019)

10.15. Após a etapa de envio de lances, haverá aplicação dos critérios de desempate previstos
nos art. 44 e 45 da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006, dando-se preferência de
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contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. (Art. 36 do Decreto n.° 10.024)

10.16. Ultrapassada a fase de lances, e exclusivamente para os itens desEnados à ampla
concorrência, se a proposta mais bem classificada não Ever sido apresentada por microempreendedor
individual, microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta dessas enEdades na
situação de empate, assim considerada(s) aquela(s) que seja(m) iguais ou até 5% (cinco por cento)
superior(es) à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:

10.17. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá
apresentar proposta de preço inferior à da licitante mais bem classificada, no prazo de 5 (cinco)
minutos, e, se atendidas as exigências deste edital, será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

10.18. Não sendo contratada a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem
classificada, na forma do subitem anterior, e havendo outras licitantes que porventura se enquadrem
na condição de empate, estas serão convocadas, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo
direito.

10.19. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos,
controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n.°
123/2006.

10.20. Não poderá se beneficiar do tratamento favorecido e diferenciado previstos em Lei,
para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica (§4º Art. 3º LC 123/2006):

10.20.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica;

10.20.2. que seja filial, sucursal, agência ou representante no País, de pessoa jurídica com
sede no exterior;

10.20.3. de cujo capital parEcipe pessoa ]sica que seja inscrita como empresário ou seja
sócia de outra empresa que receba tratamento favorecido e diferenciado nos termos desta Lei,
desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo;

10.20.4. cujo Etular ou sócio parEcipe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra
empresa não beneficiada por esta Lei, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que
trata o inciso II do caput deste artigo;

10.20.5. cujo sócio ou Etular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com
fins lucraEvos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do
caput deste artigo;

10.20.6. constituída sob a forma de cooperativa, salvo as de consumo;

10.20.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica;

10.20.8. que exerça aEvidade de banco comercial, de invesEmentos e de desenvolvimento,
de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e invesEmento ou de crédito
imobiliário, de corretora ou de distribuidora de ^tulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa
de arrendamento mercanEl, de seguros privados e de capitalização ou de previdência
complementar;

10.20.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento
de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;

10.20.10. consEtuída sob a forma de sociedade por ações. cujos Etulares ou sócios guardem,
cumulaEvamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade, subordinação e
habitualidade. (incluído pela Lei Complementar n.° 147/2014)

10.20.11. Na hipótese de não contratação nos termos previstos no item anterior, proceder-se-á,
em igualdade de condições, como critério de desempate a preferência sucessiva aos bens e serviços:
(§ 2º Art. 3º Lei n.° 8.666/1993)
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10.20.12. produzidos no País;

10.20.13. produzidos ou prestados por empresas brasileiras.

10.20.14. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no
desenvolvimento de tecnologia no País.

10.20.15. produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. (Art. 36, Decreto n.°
10.024/2019)

10.21. Na hipótese de persisEr o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas. (§ único Art. 37 Dec. n.° 10.024/2019)

 

11. DA NEGOCIAÇÃO

11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o melhor
preço, para que seja obEda melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das
previstas neste edital. (Art. 38 Dec. 10.024/2019)

11.2. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelas
demais licitantes.

11.3. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para solicitar manifestação técnica da
assessoria jurídica ou de outra unidades da SEJUS-DF, ou, ainda, de outros órgãos ou enEdades, a fim
de subsidiar sua decisão. (Parágrafo único Art. 17, Decreto n.° 10.024/2019)

11.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas a sanar erros, falhas ou subsidiar decisões, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. (§ único Art. 47, Decreto n.° 10.024/2019)

11.5. Não se admiErá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompa^veis com os preços de mercado, ainda que estejam abaixo do valor de referência conEdo
neste edital, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os
quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. (Decisão n.° 2180/2017 - TCDF)

11.6. Será desclassificada a proposta que contenha preço manifestamente inexequível, assim
considerado aquele que seja inferior ao custo de produção, acrescido dos encargos legais, desde que
a licitante, depois de convocada, não tenha demonstrado a exequibilidade do preço ofertado, que
poderá, também, ser precedido dos seguintes procedimentos:

11.6.1. Solicitação de jusEficaEvas e comprovações em relação aos custos com indícios de
inexequibilidade;

11.6.2. Apresentação de Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho;

11.6.3. Levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho;

11.6.4. Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;

11.6.5. Pesquisas junto aos órgãos públicos ou empresas privadas;

11.6.6. verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração
ou com a iniciativa privada;

11.6.7. pesquisa de preço com fornecedores dos insumos uElizados, tais como:
atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes;
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11.6.8. verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;

11.6.9. levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de
pesquisa;

11.6.10. estudos setoriais;

11.6.11. consultas às Fazendas Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; e

11.6.12. análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente
favoráveis que o proponente disponha para a prestação dos serviços.

11.7. Será desclassificada a proposta que contenha preço excessivo, assim considerado
aquele que for superior ao valor unitário e global esEmado pela Administração para cada item
ofertado.

 

12. DA HABILITAÇÃO

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA HABILITAÇÃO:

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

12.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compaEbilidade do preço em relação ao máximo
estipulado neste edital, e verificará a habilitação do licitante. (Art. 39, Decreto n.° 10.024/2019)

12.2. O pregoeiro solicitará ao licitante classificado em primeiro lugar o envio da proposta
adequada ao úlEmo lance ofertado após a negociação, em arquivo PDF, no prazo de 2 (duas) horas a
contar da requisição via chat, com os documentos complementares e comprovações solicitadas em
anexo, se necessário, todos encaminhados via sistema eletrônico. (§2º Art. 38, Decreto n.°
10.024/2019)

12.3. A proposta inserida no sistema deverá conter:

12.3.1. Ser impressa em língua oficial do Brasil, salvo quanto a expressões técnicas de uso
corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas devidamente
datada e assinada pelo representante legal da pessoa jurídica, conter nome da proponente,
endereço completo, telefone, número do CNPJ e da inscrição estadual ou do Distrito Federal;

12.3.2. O valor unitário e total para cada item cotado, em moeda nacional, já considerados
e inclusos todos os custos necessários, tais como: BDI e encargos sociais, impostos, taxas,
tributos e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta
licitação, para execução no local indicado neste edital, nada mais sendo licito pleitear a esse
título;

12.3.3. As especificações dos serviços de forma a demonstrar que atendem as exigidas no
Termo de Referência constante do Anexo I deste edital, e, em caso de discordância existente
entre as especificações do objeto descritas no www.gov.br/compras e as constantes deste edital,
prevalecerão estas últimas;

12.3.4. O prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias
corridos, contados da data prevista para abertura da licitação;

12.3.5. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na
proposta e não constar o registro de prazos divergentes dos estabelecidos, eles serão
considerados como aceitos pela licitante, ficando esta obrigada ao cumprimento dos mesmos.

12.4. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta e documentação
solicitadas, terá sua proposta desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.
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12.5. Para o julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço
por item ou menor preço global, observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações
técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais condições estabelecidas neste
Edital.

12.6. Comprovação da Habilitação Jurídica:

12.6.1. Cédula de identidade do responsável legal pela pessoa jurídica.

12.6.2. Registro comercial, arquivado na Junta Comercial respecEva, no caso de empresa
individual.

12.6.3. Ato consEtuEvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em
se tratando de sociedades comerciais, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores.

12.6.4. Inscrição do ato consEtuEvo, no caso de sociedade civis, acompanhada de prova
de diretoria em exercício.

12.6.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.

12.7. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

12.7.1. Comprovante de Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ e, também, de
Cadastro de Contribuinte Estadual e Municipal ou do Distrito Federal da sede ou domicílio da
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação;

12.7.2. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital, do
domicílio ou sede da licitante;

12.7.3. Prova de Regularidade junto à Fazenda Nacional (Débitos e Tributos Federais), à
Dívida AEva da União e junto à Seguridade Social (contribuições sociais previstas nas alíneas “a”
a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991 – contribuições
previdenciárias e as às de terceiros), fornecida por meio da CerEdão NegaEva de Débitos
Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

12.7.4. Para as empresas com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, cerEdão NegaEva
de Débitos ou cerEdão posiEva com efeito de negaEva, emiEda pela Secretaria de Estado de
Fazenda do Governo do Distrito Federal, em plena validade, que poderá ser obEda através do site
www.fazenda.df.gov.br (art. 173 da LODF).

12.7.5. CerEficado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica
Federal.

12.7.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusEça do Trabalho,
mediante a apresentação de CerEdão NegaEva de Débitos Trabalhistas – CNDT. (Lei n.° 12.440,
de 7 de julho de 2011).

12.8. Qualificação Técnica:

12.8.1. Documentação relaEva à habilitação técnica elencada no Termo de Referência,
anexo deste Edital.

12.9. Qualificação Econômico-Financeira:

12.9.1. CerEdão NegaEva de falência expedida pelo distribuidor da sede da empresa,
datado dos úlEmos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na
própria Certidão.
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12.9.1.1. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser
apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores.

12.10. Outros Documentos: (§ 4º do Art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019)

12.10.1. Declaração, em campo próprio no sistema, atestando que:

12.10.1.1. Sob as penas da Lei, que não ultrapassou o limite de faturamento e que
cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3º da LC n.° 123/2006, estando apta a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido nos arEgos 42 ao 49 da referida Lei, para
Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa.

12.10.1.2. Está ciente e concorda com as condições conEdas no edital e seus anexo,
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital.

12.10.1.3. Sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impediEvos
para a habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores.
Para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993,
acrescido pela Lei n.° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos nos termos
do inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal.

12.10.1.4. A proposta apresentada para esta licitação foi elaborada de maneira
independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução NormaEva n.° 2 de 16 de
setembro de 2009 da SLTI/MP.

12.10.1.5. Não possui, na cadeia produEva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do
art. 5º da Constituição Federal.

12.10.1.6. Conforme disposto no art. 93 da Lei n.° 8.213, de 24 de julho de 1991, está
ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência
ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da
empresa, atende às regras de acessibilidade previstas na legislação.

12.10.1.7. Sob as penas da lei, que cumpre a cota de aprendizagem nos termo
estabelecidos no art. 429 da CLT.

12.10.2. Declaração subscrita por representante legal da licitante, elaborada em papel
timbrado, atestando que:

12.10.2.1. Atende aos requisitos previstos no art. 2º da Lei Distrital n.° 4.770, de 22 de
fevereiro de 2012 (modelo anexo ao edital);

12.10.2.2. Para fins do disposto no Decreto n.° 39.860/2019, que dispõe sobre a
proibição de parEcipação, direta ou indiretamente, de licitação, contratação, execução de
obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários agentes públicos de órgãos
ou enEdades da Administração Pública Direta ou Indireta do Poder ExecuEvo do Distrito
Federal contratante ou responsável pela licitação. (modelo anexo ao edital).

 

13. DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO

13.1. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. (Art. 43, Decreto n.°
10.024/2019)
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13.2. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados nos termos do item 6.1. (§ 1º do Art. 43, Decreto n.° 10.024/2019)

13.3. É assegurada à licitante que esteja com algum documento vencido, ou não inserido no
SICAF, o direito de encaminhar esta documentação em plena validade, juntamente com os não
contemplados e previsto neste Edital, que deverá ser juntado ao sistema com a proposta, conforme
estipulado no item 6.1. (§ 2º do Art. 26 e § 1º do Art. 43, Decreto n.° 10.024/2019)

13.4. Os documentos exigidos para a habilitação que não esEverem contemplados no SICAF
ou com cadastro desatualizado, deverão ser remeEdos em conjunto com a proposta de preços
conforme previsto no item 6.1.

13.5. O Pregoeiro poderá consultar síEos oficiais de órgãos e enEdades emissores de
cerEdões se necessário, para verificar as condições de habilitação das licitantes, no entanto, não se
responsabilizará pela possível indisponibilidade desses sistemas, quando da consulta no julgamento
da habilitação, sendo de inteira responsabilidade da licitante a comprovação de sua habilitação.

13.6. A não apresentação dos documentos exigidos neste edital implicará em inabilitação da
licitante, salvo se houver a possibilidade de consulta via internet durante o julgamento da habilitação
pelo pregoeiro. A verificação em síEos oficiais de órgãos e enEdades emissores de cerEdões consEtui
meio legal de prova.

13.7. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar a comprovação de
regularidade fiscal e trabalhista com alguma restrição, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis,
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da
documentação. (§ 1º do Art. 43 da LC n.° 123, alterado pela LC n.° 155/2016)

13.8. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao
Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

13.9. Os documentos necessários para a habilitação poderão ser apresentados em original ou
cópia autenEcada por cartório competente, ou pela Internet, nos casos em que o órgão responsável
pela emissão do documento disponibilizar sua consulta.

13.10. Todos os documentos emiEdos em língua estrangeira deverão ser entregues
acompanhados da tradução para língua portuguesa, inicialmente em tradução livre. (Art. 41, Decreto
n.° 10.024/2019)

13.11. Na hipótese de o licitante vencedor ser estrangeiro, para fins de assinatura do contrato,
os documentos serão traduzidos por tradutor juramentado no País e aposElados nos termos do
disposto no Decreto Federal n.° 8660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a subsEtuí-lo,
o u consularizados pelos respecEvos consulados ou embaixadas. (§único Art. 41, Decreto n.°
10.024/2019)

13.12. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em subsEtuição
aos documentos requeridos neste Edital e seus anexos.

13.13. Os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com indicação do
número de inscrição no CNPJ.

13.14. Todos os documentos deverão estar em nome e CNPJ da matriz ou todos em nome e
CNPJ da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emiEdos somente em nome da matriz e os atestados de capacidade técnica, que podem ser
apresentados tanto em nome da matriz e/ou em nome da filial.

13.15. A licitante é responsável pela fidelidade e legiEmidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
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13.16. As cerEdões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente
estabelecida pelo Órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da
sessão pública deste Pregão, exceto os documentos que se desEnam a comprovação de qualificação
técnica.

13.17. O pregoeiro poderá, na fase de julgamento, promover quaisquer diligências julgadas
necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo as licitantes atenderem às
solicitações no prazo por ele esEpulado, contado do recebimento da convocação. Verificando-se, no
curso da análise, o descumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital e seus
Anexos, a licitante será inabilitada.

13.18. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de
habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.

13.19. Será declarada a vencedora da licitação a licitante que apresentar o menor preço por
item ou menor preço global e atender a todas as exigências do edital.

13.20. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrado em ata e acessível aos licitantes, atribuindo-lhes validade e
eficácia para fins de habilitação e classificação. (Art. 47, Decreto n.° 10.024/2019)

13.21. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas a sanar erros, falhas ou subsidiar decisões, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. (§ único Art. 47, Decreto n.° 10.024/2019)

 

14. DO RECURSO

14.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão
pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. (Art.
44, Decreto n.° 10.024/2019)

14.2. A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso,
em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo,
inEmadas para, querendo, apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que
começará a contar do término do prazo da recorrente.

14.3. A falta de manifestação imediata e moEvada da licitante importará na decadência
desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto a licitante declarada vencedora.

14.4. O recurso não acolhido pelo pregoeiro será apreciado e decidido pela autoridade
superior.

14.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insusce^veis de
aproveitamento.

14.6. Para pedido de vistas do processo, o interessado poderá solicitar pelo endereço
eletrônico cpl@sejus.df.gov.br. (Decreto n° 42.070/2021, Arts. 7º e 11) 

 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1. Na ausência de recursos o pregoeiro adjudicará o objeto e encaminhará os autos do
processo, devidamente instruídos, à autoridade competente, e proporá a homologação. (Art. 46,
Decreto n.° 10.024/2019)
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15.2. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praEcados, a autoridade
competente da SEJUS-DF adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. (Art. 45, Decreto
n.° 10.024/2019)

15.3. O objeto deste Pregão será adjudicado por item ou global, à licitante vencedora.

 

16. DO CONTRATO

16.1. O contrato terá prazo de vigência de acordo com o Termo de Referência, anexo deste
edital, a contar da data de sua assinatura, persisEndo as obrigações decorrentes da garanEa, quando
houver, sendo seu extrato publicado no DODF. 

16.2. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas neste edital, que deverão ser manEdas pelo contratado durante a vigência contratual.
(§1º Art. 48, Decreto n.° 10.024/2019)

16.3. A empresa vencedora deverá providenciar o cadastro de usuário externo no
Sistema Eletrônico de Informação, solicitado por meio do portal SEI-GDF
(hBp://www.portalsei.df.gov.br/usuario-externo/), para fins de assinatura do contrato e/ou
outros documentos. (Decreto n° 42.070/2021, Art. 7º)

16.4. A fase da contratação das licitantes homologadas ficará sob a responsabilidade
da DICONT - Diretoria de Contratações da SEJUS-DF (dicont@sejus.df.gov.br).

16.5. O prazo para assinatura do contrato será de até 3 (três) dias úteis contados a parEr da
disponibilização do documento para acesso externo via SEI-GDF, podendo ser prorrogado uma vez por
igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

16.6. O contrato se subordina ao Termo de Contrato Padrão n.° 01/2002 ou 04/2002, em
conformidade com o Decreto 23.287, de 17/10/2002, do Distrito Federal que segue como Anexo a este
Edital.

16.7. Por ocasião da celebração do contrato, será exigida da licitante vencedora a prestação
de uma das seguintes garantias: 

16.7.1. Caução em dinheiro, ou em ^tulos da dívida pública, devendo estes terem sido
emiEdos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Fazenda; (redação dada pela Lei n° 11.079, de 2004)

16.7.2. Seguro-garantia; ou,

16.7.3. Fiança bancária.

16.8. Caberá ao contratado optar por uma das modalidades de garanEa acima, conforme
percentual do valor do contrato, estabelecido no Termo de Referência, Anexo I deste edital (Lei n.º
8.666/93, art. 56, parágrafo 2º).

16.9. A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança fornecida por insEtuição
financeira que, por si ou pelos acionistas detentores de seu controle, não parEcipem do capital ou da
direção da licitante vencedora, sendo indispensável expressa renúncia, pelo fiador, aos bene]cios do
artigo 827, do Código Civil de 2002.

16.10. Toda e qualquer garanEa prestada pela licitante vencedora será liberada mediante
pedido por escrito:

16.10.1. Somente poderá ser levantada após a exEnção do contrato, e quando em dinheiro,
atualizada monetariamente;
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16.10.2. Poderá, a critério da Administração do Distrito Federal, ser uElizada para cobrir
eventuais multas e/ou para cobrir o inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo da
indenização eventualmente cabível. Nesta hipótese, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos
após o recebimento da notificação regularmente expedida, a garantia deverá ser reconstituída;

16.10.3. Ficará reEda no caso de rescisão contratual, até definiEva solução das pendências
administrativas ou judiciais.

16.11. Sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste Edital, a não prestação da garanEa
exigida será considerada recusa injusEficada em assinar o Contrato, implicando na imediata anulação
da Nota de Empenho - NE emitida.

16.12. A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando sê-lhes supleEvamente, os
princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do arEgo 54, da
Lei n.º 8.666/93 combinado com o Inciso XII, do artigo 55, do mesmo diploma legal.

16.13. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, outro licitante poderá ser convocado,
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação,
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o
contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções legais. (§2º do Art. 48, Decreto n.° 10.024/2019)

16.14. A recusa injusEficada do licitante vencedor em assinar o Contrato, aceitar ou reErar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o
descumprimento, sujeitando o infrator às penalidades legalmente estabelecidas.

16.15. O disposto no item anterior não se aplica aos licitantes convocados nos termos, do art.
64, parágrafo 2º da Lei n.° 8.666/93, de 21 de junho de 1.993, que não aceitarem a contratação, nas
mesmas condições propostas pela adjudicatária, inclusive quanto ao prazo e preço.

16.16. A inexecução parcial ou total do contrato, de acordo com o arEgo 78 da Lei 8.666/93,
ensejará a sua rescisão e a penalização da empresa nos termos deste Edital e da Lei 8.666/93.

16.17. ConsEtuem moEvo para rescisão do contrato a subcontratação total ou parcial do seu
objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como
a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste edital e no contrato. 

16.18. Será designado um executor para o contrato, ao qual serão incumbidas as atribuições
conEdas nas Normas de Execução Orçamentária e Financeiras vigentes (Decreto n.° 32.598, de
15/12/2010).

16.19. O contrato será rescindido com a aplicação de multa se confirmado o uso de mão de
obra infanEl no processamento, transporte, ou qualquer fase produEva do bem, sem prejuízo de outras
sanções legais cabíveis. (Lei Distrital n.° 5.061 de 08.03.2013 – Parecer n.° 343/2016 – PRCON/PGDF)

16.20. ConsEtui moEvos para rescisão de contrato qualquer ato praEcado pela contratada de
conteúdo: (Lei Distrital n.° 5.448/2015)

16.20.1. discriminatório contra a mulher;

16.20.2. que incentive a violência contra a mulher;

16.20.3. que exponha a mulher a constrangimento;

16.20.4. homofóbico;

16.20.5. que represente qualquer tipo de discriminação.

16.21. O contrato a ser firmado pode ser reajustado depois de transcorrido 1 (um) ano de sua
vigência, a parEr da apresentação da proposta de preços e em conformidade com a legislação
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pertinente.

16.22. O critério de reajuste, quando couber, deverá retratar a variação efeEva do custo de
produção, admiEda a adoção de índices específicos ou setoriais, aplicados quando da execução de
serviços não con^nuos ou con^nuos sem dedicação exclusiva de mão de obra, desde a data prevista
para apresentação da proposta, até a data do adimplemento de cada parcela, aplicando-se o
IPCA/IBGE.

16.23. Nas contratações em que o valor do contrato de serviços seja preponderantemente
formado pelos custos de insumos, poderá ser adotado o reajuste em senEdo estrito, adotando-se o
IPCA/IBGE, observado o prazo mínimo de vigência contido no item 16.21. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

17.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compaEbilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório;

17.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ ou materiais, causados por técnicos
(empregados) e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos
sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes da prestação dos serviços;

17.3. Responsabilizar-se das eventuais despesas para execução do serviço solicitado,
qualquer que seja o valor, e cumprir todas as obrigações constantes do(s) Anexo(s) deste Ato
Convocatório;

17.4. Comprovar, mês a mês, o efeEvo recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a
folha de pagamento dos empregados desEnados para a prestação dos serviços, assim como de efeEvo
pagamento dos respecEvos trabalhos (no caso de serviços conEnuados com dedicação exclusiva de
mão de obra);

17.5. O não atendimento das determinações constantes da Lei n.° 5.087/2013 implica a
abertura de processo administraEvo para rescisão unilateral do contrato pela Administração Pública.
(Lei Distrital n.° 5.087/2013)

17.6. ConsEtui obrigação da contratada o disposto no Termo de Referência (Anexo I) do
presente edital.

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

18.1. Indicar o executor interno do Contrato, conforme art. 67 da Lei 8.666/93 e art. 41, inciso
II e § 3º do Dec. 32.598/2010.

18.2. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada.

18.3. Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informações que
se fizerem necessários à execução dos serviços.

18.4. NoEficar, formal e tempesEvamente, a contratada sobre as irregularidades observadas
no serviço.

18.5. NoEficar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades
quaisquer débitos de sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do Objeto Contratado.

 

19. DO RECEBIMENTO

19.1. O objeto desta licitação será recebido por servidor, ou comissão nos casos de
contratações com valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais), designado(a) pela
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autoridade competente, mediante recibo, da seguinte forma:

19.1.1. Provisoriamente, conforme Termo de Referência, Anexo I deste edital, para efeito
de posterior verificação da conformidade do serviço com a especificação; e

19.1.2. DefiniEvamente, conforme Termo de Referência, Anexo I deste edital,, após a
verificação da sua conformidade com as especificações e requisitos conEdos na proposta e
previstos neste edital e consequente aceitação.

19.2. Após o recebimento definiEvo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de
pagamento;

19.3. Se a licitante vencedora deixar de executar os serviços, dentro do prazo estabelecido
sem jusEficaEva por escrito e aceita pela Administração, sujeitar-se-á às penalidades impostas neste
Edital.

 

20. DO PAGAMENTO

20.1. Para efeito de pagamento, a SEJUS-DF consultará os síEos oficiais dos órgãos e
enEdades emissores das cerEdões a seguir relacionadas, para a verificação da regularidade fiscal da
Contratada:

20.1.1. Prova de Regularidade junto à Fazenda Nacional (Débitos e Tributos Federais), à
Dívida AEva da União e junto à Seguridade Social (contribuições sociais previstas nas alíneas “a”
a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991 – contribuições
previdenciárias e as às de terceiros), fornecida por meio da CerEdão NegaEva de Débitos
Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

20.1.2. CerEficado de Regularidade do Fundo de GaranEa por Tempo de Serviço – FGTS,
fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

20.1.3. Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

20.1.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusEça do Trabalho,
mediante a apresentação de CerEdão NegaEva de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei n.° 12.440,
de 7 de julho de 2011).

20.2. Em havendo a impossibilidade de consulta, pela Administração, aos síEos oficiais dos
órgãos e entidades emissores das citadas certidões, o pagamento ficará condicionado à apresentação,
pela Contratada, da comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista.

20.3. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a parEr da data de
apresentação da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação
de pagamento.

20.4. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento pela Administração, a parcela devida
será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efeEvo pagamento
de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA/IBGE.

20.5. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação,
qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso
gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

20.6. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte:

20.6.1. A multa será descontada do valor total do respectivo contrato; e

20.6.2. Se o valor da multa for superior ao valor devido pelo fornecimento do serviço, ou
ainda superior ao valor da garanEa prestada, responderá o contratado pela sua diferença a qual
será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando
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for o caso, cobrada judicialmente.

20.7. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais
ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), terão seus pagamentos feitos exclusivamente mediante
crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto
deverão apresentar o número da conta corrente e da agência em que desejam receber seus créditos,
de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011, e alterações posteriores.

20.8. Ficam excluídas desta regra:

20.8.1. os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração
Pública Federal;

20.8.2. os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou
contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em insEtuições
bancárias indicadas nos respectivos documentos;

20.8.3. os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham
filiais e/ ou representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente
federado.

20.9. Será efetuada a retenção na fonte, dos tributos e contribuições, prevista na Instrução
Normativa RFB n.° 1.234/2012, alterada pela IN n.° 1.244/2012.

20.10. A retenção dos tributos não será efeEvada caso a licitante apresente junto com sua
Nota Fiscal a comprovação de que o ele é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES.

20.11. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento
serão formalmente devolvidos à Contratada, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data
de sua apresentação.

20.12. Os documentos de cobrança, escoimados das causas que motivaram a rejeição, deverão
ser reapresentados num prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

20.13. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, moEvada por erro ou incorreções, o prazo de
pagamento passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação.

 

21. DAS SANÇÕES

21.1. De acordo com o estabelecido no Decreto DF n.° 26.851, de 30/05/2006, e alterações
posteriores (anexo deste edital).

 

22. DISPOSIÇÕES FINAIS

22.1. A Secretaria de Estado de JusEça e Cidadania do Distrito Federal poderá revogar este
Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado,
perEnente e suficiente para jusEficar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de o]cio ou por
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

22.2. A anulação do pregão induz à do contrato.

22.3. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos
que tiver suportado no cumprimento do contrato.

22.4. Será realizada pesquisa prévia junto aos Portais na Internet de governos (SICAF -
Sistema de Cadastramento de Fornecedores, Secretaria de Transparência e Controle – STC/GDF e
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU - hdps://cerEdoesapf.apps.tcu.gov.br/) para aferir a
existência de algum registro impediEvo ao direito de parEcipar em licitações ou celebrar contratos
com a Administração Pública.

22.5. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desde Pregão,
promover diligência desEnada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de
classificação e habilitação.

22.6. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e
eficácia para fins de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei n.° 9.784, de 29 de
janeiro de 1999. (Art. 47 do Decreto n.° 10.024/2019)

22.7. A critério do Pregoeiro poderá ser prorrogado o prazo estabelecido de 2 (duas) horas
contados a parEr da solicitação no Sistema Eletrônico, para envio da proposta e documentação em
arquivo único, por meio da opção “Enviar Anexo” do Portal de Compras do Governo Federal.

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na SEJUS-DF.

22.9. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação
da licitante e/ou desclassificação de sua proposta, desde que seja possível a aferição de sua
habilitação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão.

22.10. As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, resguardados o interesse da administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação. (§2º Art. 2°, Decreto n.° 10.024/2019)

22.11. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, previamente
jusEficadas pela SEJUS-DF, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial (Lei n.° 8.666/93, art.65, §§ 1º, 2º).

22.12. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por
conveniência da SEJUS-DF, cujos avisos serão amplamente divulgados pelos mesmos meios de
publicação da abertura.

22.13. As súmulas dos contratos e dos adiEvos perEnentes a obras, compras, serviços,
alienações e locações celebrados pelos órgãos ou pelas enEdades da Administração Pública do
Distrito Federal com parEculares devem ser publicadas no Portal da Transparência de que trata a Lei
n.° 4.490, de 12 de dezembro de 2012 (Lei Distrital n.° 5.575 de 18.12.2015).

22.14. A determinação prevista neste item visa conferir publicidade às contratações realizadas
pelo Poder Público.

22.15. as súmulas dos contratos de que trata este item devem constar informações referentes
ao valor, ao objeto, à finalidade, à duração e ao prazo de vigência do contrato, bem como o nome ou a
razão social do fornecedor do produto, da obra ou do serviço.

22.16. O foro para dirimir questões relaEvas ao presente edital será o de Brasília – DF, com
exclusão de qualquer outro.

 

23. ANEXOS

23.1. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes Anexos:

Edital de Licitação 03/2023 (120338427)         SEI 00400-00023288/2023-18 / pg. 20



23.1.1. ANEXO I - Termo de Referência.

23.1.2. ANEXO II - Modelo de Declaração de Sustentabilidade (Lei Distrital n.° 4.770/2012).

23.1.3. ANEXO III - Declaração para fins do Decreto n.° 39.860/2019 - Dispõe sobre a
proibição de parEcipação, direta ou indiretamente, de licitação, contratação, execução de obra ou
serviço e do fornecimento de bens a eles necessários agentes públicos de órgãos ou enEdades
da Administração Pública Direta ou Indireta do Poder ExecuEvo do Distrito Federal contratante ou
responsável pela licitação.

23.1.4. ANEXO IV - Decreto DF n.° 26.851, de 30 de maio de 2006, que regula a aplicação
de sanções administraEvas previstas nas Leis Federais n.° 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de
Licitações e Contratos AdministraEvos), e 10.520, de 17 de julho de 2002 (Lei do Pregão), e dá
outras providências.

23.1.5. ANEXO V - Termo de Minuta de Contrato. 

 

Brasília,  18 de agosto de 2023.

 

Documento assinado eletronicamente por ALINNE CARVALHO PORTO - Matr.0217942-3,
Subsecretário(a) de Administração Geral, em 18/08/2023, às 16:49, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Governo do Distrito Federal

Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal

Subsecretaria de Administração Geral

Equipe de Planejamento da Contratação e Aquisições de Serviços do Processo de Escolha dos Membros dos Conselhos
Tutelares do Distrito Federal Quadriênio 2024/2027

 

 

 

Termo de Referência - SEJUS/SUAG/EPC-PORT115-2023

   

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de  empresa especializada na prestação de serviços  gráficos, incluindo
montagem e entrega de de kits eleitorais e fornecimento de material de consumo, necessários à realização da eleição dos Conselheiros Tutelares do Distrito
Federal, Quadriênio 2024/2027, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos.

 

2. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

2.1. A empresa contratada ficará responsável por serviços gráficos, pela montagem e entrega dos Kits Eleitorais, bem como materiais de consumo
embalados e acondicionados conforme descrições abaixo. 

2.2. Os itens de consumo deverão ser novos e de primeiro uso. 

2.3. Nos preços cotados deverão estar todos os impostos, taxas, fretes e outras obrigações necessárias à perfeita execução do acordo contratual,
incluindo os custos referentes à mão de obra envolvida na montagem (alimentação, transporte, remuneração, entre outros).

 

LOTE ÚNICO - CATSER 18422

MATERIAL ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE
FORNECEDIMENTO​ 

QUANTIDADE
POR KIT

QUANTIDADE
TOTAL

KIT N° 1 -
DESTINADO
ÀS SEÇÕES
ELEITORAIS

 
Quantidade

1.173 kits

1 Embalagem do KIT SEÇÃO - Pasta com aba elástico polipropileno ofício transparente,
com elástico, espessura: 35mm. unidade 1 1.173

2
Etiqueta auto-adesiva (Cor: 4/0, conforme modelo do TRE-DF) de identificação para
afixar na pasta plástica. - Impressão etiqueta 33,9mm x 99,0mm, laser frente,
policromia.

unidade 1 1.173

3
Impressão e encadernação de cadernos de votação com acabamento em espiral,
formato A4, p/b, papel comum, c/ impressão frente e verso 1x1, com 250 páginas,
acabamento: encadernação no espiral e capa PVC transparente e preto.

unidade 1
  1.173

4 Envelope plástico aba adesiva, plástico Coextrusado, Largura: 320 MM, Comprimento:
400 MM, Cor: Cinza , Tipo Adesivo: Hot-Melt de alta Segurança. unidade 1 1.173

5 Ata da Mesa Receptora - Impressão a laser, em preto e branco, formato A4 - papel
75g/m² página 2 2.346

6 Requisição de força policial (folha com 2 formulários) - Impressão a laser, em preto e
branco, formato A4 - papel 75g/m² página 1 1.173

7
Bloco de Senha - 001 a 100 -Confecção cédula - SENHAS ELEITORAIS, confeccionadas
em papel branco, de 75g/m², tamanho 6,5cm x 5,5cm; dizeres na cor preta,
acabamento colado.

bloco c/ 10 unidades 1 1.173

8 Etiqueta auto-adesiva “MESÁRIO” -Impressão etiqueta 33,9mm x 99,0mm, laser frente,
policromia (conjunto com 8 etiquetas) conjunto 1 1.173

9 Clips Nº 02, niquelado caixa c/100 unidades 1 1.173
10 Fita adesiva em crepe, medindo 24mm de largura, monoface. rolo 50 metros 1 1.173
11 Caneta esferográfica, em plástico transparente, escrita media, na cor azul unidade 4 4.692
12 Pincel atômico, corpo plástico, cor azul, ponta chanfrada unidade 1 1.173
13 Régua em plástico transparente, espessura de 2mm, 30cm de comprimento unidade 2 2.346

14 Impressão cartaz identificação zona e seção eleitoral -Impressão a laser, em preto e
branco, formato A4 - papel 75g/m² página 1 1.173

15 Impressão cartaz "DEPOSITE AQUI SEU CELULAR" - Impressão a laser, em preto e
branco, formato A4 - papel 75g/m² página 1 1.173

16 Impressão "RECIBO GERAL" - Impressão a laser, em preto e branco, formato A4 - papel
75g/m² página 2 2.346

17 Folha de papel almaço pautado, formato A4, folha dupla folha 5 5.865
18 Montagem dos kits n° 1 unidade - 1.173

KIT N° 2 -
BÁSICO
PARA

LOCAL DE
VOTAÇÃO

 
Quantidade

391 kits

19 Embalagem do KIT LOCAL - Caixa em papelão skmm/bc, onda dupla, 690g/m²,
medindo 250x360x280mm unidade 1 391

20 Toalha de Papel, 03 dobras, 27 cm x 23 cm, cor branca , não reciclado. pacote c/ 1.250 fls 2 782

21 Papel higiênico, material 100% fibra celulósica, cor branca, folhas dupla, picotado,
macio e neutro, rolo de 30 metros. pacote c/ 4 unidades 2 782

22 Fita zebrada em polietileno, rolo com 7cm X 100m rolo 1 391

23 Etiqueta autoadesiva “AGENTE DE INFORMAÇÃO”  -Impressão etiqueta 33,9mm x
99,0mm, laser frente, policromia. unidade 8 3.128

24 Caneta esferográfica, em plástico transparente, escrita media, na cor azul unidade 5 1.955
25 Almofada para carimbo, tamanho 2, entintada na cor azul unidade 1 391
26 Copo descartável em polipropileno para água 200ml. pacote c/ 100 unidades 3 1.173
27 Saco plástico transparente, tamanho 30 x 40cm, espessura: 0,08mm unidade 1 391



28 Montagem dos kits n° 2 unIdade - 391

ITENS
GRÁFICOS

29 Impressão das identificações das caixas das urnas, conforme modelo em anexo - Papel
sulfite, branco, 75g/m², monocromática preta, formato A5, frente página - 1.290

30 Impressão das identificações internas das urnas - Impressão a laser, em preto e branco,
formato A4 - papel 75g/m², 6,5cm x 20cm , frente. página - 1.290

31
Impressão de etiqueta autoadesiva de identificação das Flash Cards -Etiqueta 38,1mm
x 21,2mm – 65 por página – modelo INFORMS 2797) impressão laser frente,
monocromática preta

página - 1.290

32
Impressão de etiqueta autoadesiva de identificação das Mídias de Resultado - Etiqueta
63,5mm x 38,1mm – 21 por página – modelo INFORMS 2798) impressão laser frente,
monocromática preta

página - 1.290

33 Impressão lista de candidatos - Papel off-set laser, branco, 75g/m², monocromática
preta, formato A3, impressão frente página - 2.400

34 Impressão de cédulas - Impressão a laser, em preto e branco, formato
A4, papel 75g/m² página - 5.000

35 Impressão de folder para treinamento dos mesários - Papel off-set laser, branco,
90g/m², monocromática preta, formato A4, impressão laser frente e verso, 2 dobras página - 3.900

 

3. DA JUSTIFICATIVA

3.1. O Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, estabelece um sistema integrado para a garantia dos direitos de
crianças e de adolescentes, com o envolvimento dos três poderes, da Defensoria Pública, do Ministério Público e da sociedade civil, criando,  inclusive, os
conselhos tutelares, portadores de deveres e obrigações relativas a matéria.

3.2. A escolha dos conselheiros tutelares é realizada em pleito direto em todo o Distrito Federal, para mandato de quatro anos, permitida a
recondução mediante novos processos de escolha.

3.3. Consoante o art.  46  da Lei Distrital nº 5.294/2014, de 13 de fevereiro de 2014, a realização do Processo de Escolha dos Membros dos
Conselhos Tutelares é composta das seguintes fases:

Art. 46. O processo de escolha compreende as seguintes fases:
I – exame de conhecimento específico, de caráter eliminatório;

II – análise da documentação do candidato, de caráter eliminatório;
III – eleição dos candidatos, por meio de voto direto, secreto e facultativo;
IV – curso de formação inicial, com frequência obrigatória e carga horária mínima de quarenta horas.

3.4. Parágrafo único. O disposto no inciso I não se aplica aos conselheiros tutelares já aprovados anteriormente em exame de conhecimento que
exerceram no mínimo 50% do mandato. (Redação dada pela Lei 5482 de 15/05/2015)

3.5. Ademais, a Lei Federal nº 12.696, de 25 de julho de 2012, que alterou o parágrafo 1º do artigo 139 do Estatuto da Criança e do Adolescente,
estabelecendo que o Processo de Escolha dos Membros dos Conselhos Tutelares será em data unificada em todo o território nacional a cada quatro anos, no
primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial, que neste quadriênio 2024/2027 se dará em 1º de outubro de 2023, e
data de posse no dia 10 de janeiro de 2024, o que demanda da Administração Pública o início dos processos de contratação necessários à realização do
processo de escolha em todas as suas fases.

3.6. Conforme previsão na Lei Distrital nº 5.294, de 13 de fevereiro de 2014, a Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania (SEJUS/DF) é responsável
por disponibilizar os meios necessários para a realização de todos os atos do processo de escolha de conselheiros tutelares. A realização de eleições (3ª fase)
para a escolha desses conselheiros  contará com a colaboração do Tribunal Regional Eleitoral do DF para empréstimo das urnas eletrônicas, contudo, os
demais bens e serviços deverão ser providenciados por esta Secretaria.

3.7. Dessa forma, com vista a garantir que o pleito ocorra de maneira ordeira e atinja a sua finalidade, assegurando toda estrutura necessária para
o processo de escolha foram levantadas as necessidades dos serviços de montagem de Kits Eleitorais e de serviços  gráficos, conforme estabelecido no
Acordo de Cooperação Técnica Nº 01/2023 celebrado entre o TRE-DF e SEJUS-DF.

3.8. Destaca-se que o CDCA/SEJUS será responsável pela impressão da identificação das caixas das urnas (externa), urnas (interna), Flash Card (FC)
e Mídia de Resultado, conforme modelo ANEXO I, com as informações dos endereços dos locais de votação e número da Seção Eleitoral.

3.9. Dessa forma, com vista a garantir que o pleito ocorra de maneira ordeira e atinja a sua finalidade faz-se necessária a contratação de pessoa
jurídica para  montagem e entrega de Kits Eleitorais, com material e mão de obra necessária para a execução e acabamento de  serviços
gráficos  e  fornecimento de  material de consumo novo, de primeiro uso – material descartável, higienização, expediente – com embalagem e
acondicionamento.

3.10. Do serviço terceirizado

3.10.1. O serviço contratado não faz parte do rol de atividades desta SEJUS-DF,  não possuindo mão de obra capacitada para execução do objeto, nem
máquinas ou materiais próprios adequados, sendo assim, a terceirização dos serviços faz-se necessária, observando as disposições  art. 3º do Decreto
Distrital Nº 39.978, de 25 de julho de 2019.

 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

4.1. A contratação obedecerá ao disposto na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019,
recepcionada pelo Decreto Distrital nº 40.205, de 30 de outubro de 2019 e aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de julho de 1993 e
alterações posteriores, bem como demais normativos constantes no Instrumento Convocatório.

4.2. Sugere-se que a forma de contratação seja por meio de Pregão, na forma eletrônica.

 

5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS

5.1. O objeto da contratação enquadra-se na categoria de serviços comuns, nos termos de que trata a Lei nº 10.520/02, recepcionada pelo Decreto
Distrital nº 23.460/2002, tendo em vista três aspectos:

I - a possibilidade de padronizar o objeto por meio de critérios objetivos e desempenho e qualidade comuns no mercado correspondente;

II - disponibilidade no mercado destes serviços; e

III - as especificações adotadas são usuais neste mesmo mercado.



5.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 39.978, de 25 de julho de 2019, não se constituindo em
quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

5.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se
qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5.4. A prestação de serviços possui natureza não contínua, haja vista que será realizada em período exíguo e previamente determinado.

 

6. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

6.1. Será adotado como critério de julgamento o de menor preço global, tendo em vista os riscos advindos da pulverização de contratos, aliado ao
fato de que o serviço é único e indivisível. A separação dos itens conduz a um cenário de inviabilidade de gestão, ocasionando prejuízos às atividades e
incorrendo em ineficiência operacional. 

6.1.1. Tendo em vista a natureza do objeto pretendido, que é a montagem e entrega de kits eleitorais juntamente com materiais gráficos, o objeto
deve ser tratado como uma unidade, uma vez que, apesar de os itens serem divisíveis, o objeto final demandado (kits) são indivisíveis, e tendo em vista a
necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto.

6.1.2. O agrupamento tende a propiciar contratações mais vantajosas, comparativamente à adjudicação por item, por razões técnicas, logísticas e
econômicas. Somado a esses fatores, o agrupamento leva em consideração, ainda, autorização plasmada em diversos acórdãos do TCU (p.e. Acórdão
2.401/2006-Plenário; Acórdão 1592/2013-Plenário; Acórdão 861/2013-Plenário; Acórdão nº 5.301/2013-Segunda Câmara – Informativo de Licitações e
Contratos nº 167 do TCU), sobre o tema.

6.1.3. Além disso,    a repartição do objeto em itens pode levar à indesejável situação em que um fornecedor atrasa a execução a seu cargo (ex:
fornecimento de material) e impede a execução do contrato de outro fornecedor (ex: montagem dos kits) e, por via de consequência, retarda a execução.

6.1.4. Soma-se a isso, a dificuldade de fiscalização diante de uma eventual multiplicação de contratos e a possibilidade de se pulverizar as
responsabilidades em caso de eventuais descumprimentos, o que, decerto, é algo que será fator de enorme transtorno.

6.1.5. Neste sentido, a licitação dar-se-á em lote único,  tendo em vista os riscos acima citados e a natureza mesma do objeto a ser contratado.

6.2. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências contidas neste Termo de Referência e/ou Edital, bem
como aquelas que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, comparados aos preços de mercado, em consonância com o disposto
no art. 48, inciso II, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993.

 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

7.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

7.1.1. Os itens que compõem o KIT SEÇÃO (Kit n° 1) devem ser embalados na pasta plástica descrita no item 1 da tabela do respectivo kit;

7.1.2. O item 2 (etiqueta) do KIT SEÇÃO (Kit n° 1) deverá vir afixado na pasta (item 1) do mesmo kit;

7.1.3. Os itens que compõem o KIT LOCAL DE VOTAÇÃO (kit n° 2) devem ser embalados na caixa de papelão  descrita  no item 1 da tabela do
respectivo kit.

7.2. Quanto aos materiais gráficos, as provas digitais (recebimento da arte) deverão ser encaminhadas por correio eletrônico (e-mail) pela empresa
contratada em até 1 (um) dia contado do recebimento do arquivo encaminhado pela Contratante.

7.2.1. Depois de conferida as provas digitais, a Gestão/Fiscalização da contratação procederá à autorização da confecção das provas materiais para
remessa em até 2 (dois) dias contados da autorização.

7.2.2. No ato de aprovação provas materiais, a Gestão/Fiscalização da Contratação autorizará a confecção/impressão de todos os impressos
contratados.

7.2.3. Todo o material impresso objeto dessa contratação deverá ser entregue no prazo máximo de até 7 (sete) dias, contados a partir da aprovação
das provas materiais.

7.2.4. No caso de verificação de irregularidade do material impresso efetivamente entregue, este deverá ser alterado e confeccionado para remessa,
às expensas da Contratada, após notificação emitida pela contratante, e reapresentado em até 3 (três) dias contados da notificação.

 

8. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo.

8.2. No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento, a Contratada deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento
da obrigação contratual; 

8.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da
seguinte forma:

8.3.1. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados
dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões
finais que se fizerem necessários.

8.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso,
a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato

8.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir em até 24h (vinte e quatro horas), às suas expensas, no todo
ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.

8.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e
Instruções exigíveis.

8.3.2. No prazo de  até 10 dias corridos  a partir do recebimento dos documentos da Contratada, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá
elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

8.3.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca
das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.



8.4. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito,
com a entrega do último.

8.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

8.5. No prazo de até  10 (dez) dias corridos  a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o
recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

8.5.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

8.5.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações
apresentadas; e

8.5.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

8.6. Em caso de prorrogação do prazo de entrega, este poderá ser feito uma única vez, por prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis. Deverá ser
feito por escrito, justificadamente, antes de seu vencimento, comprovando que não houve culpa do fornecedor no descumprimento do prazo contratual.

8.7. O recebimento da última etapa da execução equivale ao recebimento do objeto como um todo, e será realizado da seguinte forma:

8.7.1. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15
(quinze) dias da comunicação escrita do contratado;

8.7.2. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes,
após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei
8.666/93;

8.7.3. O prazo para recebimento definitivo será de 10 (dez) dias.

8.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento.

8.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta
execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais
em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

8.10. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentação
apresentados, e comunicará a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

8.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e
na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de
penalidades.

8.12. Prazo de entrega dos bens ou de execução dos serviços:

8.12.1. A entrega dos itens que compõem os "ITENS GRÁFICOS" será feita de forma parcelada, conforme cronograma previamente ajustado com o
servidor fiscal do contrato.

8.12.2. O recebimento definitivo do objeto deverá ocorrer até o dia 15/09/2023.

 

9. DO LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA DOS BENS OU DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

9.1. A entrega dos kits e materiais gráficos  será realizada no endereço:    SAAN, Quadra 01, Lote 870/880 – Brasília/DF – CEP: 70.632‐100 -
Gerência de Almoxarifado, da Diretoria de Material e Patrimônio, de segunda a sexta-feira, das 9:00 às 16:00 horas, exceto pontos facultativos e feriados.
Contato pelo telefone: 61-2244-1384/1385/1386 ou pelo e-mail: dimap@sejus.df.gov.br.

 

10. DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA E/OU COTA RESERVADA

10.1. Tendo em vista a necessidade de compatibilização e uniformidade dos itens que compõem a presente licitação, tornando os itens de natureza
não divisível, não haverá cota reservada para as entidades preferenciais, prevista no art. 48, III da Lei Complementar n° 123/2006; no art. 26 da Lei distrital n°
4.611/2011 e no art. 2º, III, do Decreto distrital n° 35.592/2014.

 

11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

11.1. Para fins de comprovação da capacidade técnica, a empresa deverá apresentar um ou mais atestados ou declarações de capacidade técnica
emitidos em seu nome, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprovem ter a licitante fornecido, no mínimo, 30% da
quantidade dos materiais objeto deste Instrumento.

11.1.1. Será aceito somatório de atestados.

11.1.2. Alternativamente, será aceita a apresentação de atestado de que a licitante forneceu kits eleitorais a órgãos da Justiça Eleitoral em
quantitativo não inferior a 500 (quinhentos) kits e de itens gráficos específicos para eleições ordinárias não inferior à  6.400 (seis mil e quatrocentas) páginas.

11.1.3. Os atestados de capacidade técnico-operacional deverão ter compatibilidade com a atividade econômica principal ou secundária da licitante,
especificadas no contrato social vigente.

11.2. A comprovação da capacidade técnica deverá ser compatível com as características do objeto deste Termo de Referência.

11.3. A licitante deve disponibilizar, sempre que solicitado pelo Pregoeiro, todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados apresentados.

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. São obrigações da Contratante:

12.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

12.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

12.1.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e
da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406compilada.htm#:~:text=LEI%20N%20o%2010.406%2C%20DE%2010%20DE%20JANEIRO%20DE%202002&text=Institui%20o%20C%C3%B3digo%20Civil.&text=Art.,e%20deveres%20na%20ordem%20civil.
https://sei.df.gov.br/sei/dimap@sejus.df.gov.br


12.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído,
reparado ou corrigido;

12.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

12.1.6. Efetuar o pagamento da fatura apresentada pela Contratada, no prazo previsto, em conformidade com as Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil do Distrito Federal vigentes.

12.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do
presente objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

13.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos,
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:  marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou
validade;

13.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078, de 1990);

13.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

13.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

13.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

13.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

13.1.7. Indicar outro representante no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, a contar do pedido de substituição daquele designado anteriormente.

13.2. Garantir a uniformidade e qualidade dos materiais de consumo, assim como da montagem e identificação dos kits.

13.3. Garantir unidade editorial dos itens gráficos, permitindo que cores e acabamentos mantenham uniformidade e que estejam em consonância
com o arquivo enviado pela Contratante.

13.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do
objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar
a execução contratual.

13.5. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratante, salvo quando implicarem em
indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

13.6. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte subcontratadas no
decorrer da execução do contrato, quando se tratar da subcontratação prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006.

13.7. Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual
originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis,
ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada.

13.8. Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação.

13.9. Cumprir as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo
mínimo exigido pela Administração.

13.10. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes de defeitos de fabricação ou outros vícios constatados nos produtos.

13.11. Fornecer os produtos solicitados originais do fabricante, no prazo e demais condições estipuladas neste Termo de Referência, bem como no
Edital e na proposta.

13.12. Fornecer materiais de primeira qualidade e que atendam às normas do Código de Defesa do Consumidor.

13.13. Manter durante a execução da contratação, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

13.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993.

13.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos;
nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO E DO CONSÓRCIO

14.1. A participação de consórcios não será admitida, uma vez que o objeto a ser contratado é amplamente comercializado por diversas empresas
no mercado. Tal permissibilidade poderia causar dano à administração por frustrar o próprio caráter competitivo da disputa pelo menor preço.

14.2. É permitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:

14.2.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação;

14.2.2. É vedada a subcontratação dos serviços considerados para efeito de atestação da capacidade técnico-operacional e técnico profissional;

14.2.3. É vedada a subcontratação de empresa declarada inidônea ou suspensa de licitar com órgão da Administração Pública;

14.2.4. É vedada a subcontratação de microempresas e empresas de pequeno porte que estejam participando da licitação;

14.2.5. É vedada a subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte que tenham um ou mais sócios em comum com a empresa
contratante.

14.3. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de
qualificação técnica necessários para a execução do objeto.



14.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-
lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

14.5. O edital regerá os demais procedimentos que deverão seguir em caso de subcontratação.

 

15. DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

15.1. A fiscalização do contrato será exercida por representante da Administração Pública, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no
curso da execução do contrato. 

15.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

 

16. DO PAGAMENTO

16.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de
ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

16.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993,
deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de
1993.

16.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta
on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação
da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.

16.5. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será atualizada monetariamente, desde o
vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto nº
37.121/2016.

16.6. Os pagamentos à empresa com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil
reais), serão feitos, exclusivamente mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A - BRB. Pata tanto, deverá
apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto n. 32.767 de 17/02/2011.

 

17. DA FORMALIZAÇÃO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

17.1. Para a prestação dos serviços será formalizado um Contrato Administrativo estabelecendo em suas cláusulas todas as condições, garantidas,
obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com este Termo de Referência e da proposta de preços da licitante vencedora.

17.2. O prazo de vigência do contrato é de 90 (noventa) dias, após sua assinatura, não podendo ser prorrogado, com base na Lei 8.666, de 1993.

17.3. Para a presente contratação não será admitido o reajuste contratual previsto na legislação.

 

18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

18.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, visto que se trata de contrato para fornecimento  de materiais de consumo,
conforme item 2, não havendo a necessidade de garantia, uma vez que o objeto será cumprido no momento da entrega do material.

 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação  e da execução são  as previstas  no Decreto Distrital Nº
26.851, de 30 de maio de 2006, e alterações posteriores, assim como as previstas em Edital.

 

20. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

20.1. O valor total estimado para a presente aquisição é de R$ 92.504,86 (noventa e dois mil quinhentos e quatro reais e oitenta e seis centavos)​​.

 

LOTE ÚNICO - CATSER 18422

MATERIAL ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE
FORNECIMENTO ​ QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO
MÁXIMO

ADMISSÍVEL

VALOR TOTAL
MÁXIMO

ADMISSÍVEL

KIT N° 1 -
DESTINADO
ÀS SEÇÕES
ELEITORAIS

 
Quantidade

1.173 kits

1 Embalagem do KIT SEÇÃO - Pasta com aba elástico polipropileno ofício
transparente, com elástico, espessura: 35mm. unidade 1.173 R$3,91 R$ 4.586,43

2
Etiqueta auto-adesiva (Cor: 4/0, conforme modelo do TRE-DF) de
identificação para afixar na pasta plástica. - Impressão etiqueta 33,9mm x
99,0mm, laser frente, policromia.

unidade 1.173 R$ 0,33 R$ 387,09

3

Impressão e encadernação de cadernos de votação com acabamento em
espiral, formato A4, p/b, papel comum, c/ impressão frente e verso 1x1, com
250 páginas, acabamento: encadernação no espiral e capa PVC transparente
e preto.

unidade 1.173 R$ 14,52 R$ 17.031,96

4 Envelope plástico aba adesiva, plástico Coextrusado, Largura: 320 MM,
Comprimento: 400 MM, Cor: Cinza , Tipo Adesivo: Hot-Melt de alta

unidade 1.173 R$ 0,63 R$ 738,99



Segurança.

5 Ata da Mesa Receptora - Impressão a laser, em preto e branco, formato A4 -
papel 75g/m² página 2.346 R$ 0,27 R$ 633,42

6
Requisição de força policial (folha com 2 formulários) - Impressão a laser, em
preto e branco, formato A4 - papel 75g/m²
INSERIR MODELO NO ANEXO

página 1.173 R$ 0,30 R$ 351,90

7
Bloco de Senha - 001 a 100 - Confecção cédula - SENHAS ELEITORAIS,
confeccionadas em papel branco, de 75g/m², tamanho 6,5cm x 5,5cm;
dizeres na cor preta, acabamento colado.

bloco c/ 10
unidades 1.173 R$ 0,81 R$ 950,13

8 Etiqueta auto-adesiva “MESÁRIO” -Impressão etiqueta 33,9mm x
99,0mm, laser frente, policromia (conjunto com 8 etiquetas) conjunto 1.173 R$ 1,56 R$ 1.829,88

9 Clips Nº 02, niquelado. caixa c/ 100
unidades 1.173 R$ 3,69 R$ 4.328,37

10 Fita adesiva em crepe, medindo 24mm de largura, monoface rolo 50 metros 1.173 R$ 5,55 R$ 6.510,15
11 Caneta esferográfica, em plástico transparente, escrita media, na cor azul unidade 4.692 R$ 0,56 R$ 2.627, 52
12 Pincel atômico, corpo plástico, cor azul, ponta chanfrada unidade 1.173 R$ 1,86 R$ 2.181,78
13 Régua em plástico transparente, espessura de 2mm, 30cm de comprimento unidade 2.346 R$ 1,24 R$ 2.909,04

14 Impressão cartaz identificação zona e seção eleitoral -Impressão a laser, em
preto e branco, formato A4 - papel 75g/m² página 1.173 R$ 0,30 R$ 351,90

15 Impressão cartaz "DEPOSITE AQUI SEU CELULAR" - Impressão a laser, em
preto e branco, formato A4 - papel 75g/m² página 1.173 R$ 0,30 R$ 351,90

16 Impressão "RECIBO GERAL" - Impressão a laser, em preto e branco, formato
A4 - papel 75g/m² página 2.346 R$ 0,30 R$ 703,80

17 Folha de papel almaço pautado, formato A4, folha dupla folha 5.865 R$ 0,14 R$ 821,10
18 Montagem dos kits n° 1 unidade 1.173 R$ 4,50 R$ 5.278,50

KIT N° 2 -
BÁSICO
PARA

LOCAL DE
VOTAÇÃO

 
Quantidade

391 kits

19 Embalagem do KIT LOCAL - Caixa em papelão skmm/bc, onda dupla,
690g/m², medindo 250x360x280mm unidade 391 R$ 5,63 R$ 2.201.33

20 Toalha de Papel, 03 dobras, 27 cm x 23 cm, cor branca , não reciclado. pacote c/ 1.250
fls 782 R$ 8,86 R$ 6.928,52

21 Papel higiênico, material 100% fibra celulósica, cor branca, folhas dupla,
picotado, macio e neutro, rolo de 30 metros.

pacote c/ 4
unidades 782 R$ 4,75 R$ 3.714,50

22 Fita zebrada em polietileno, rolo com 7cm X 100m rolo 391 R$ 9,50 R$ 3.714,50

23 Etiqueta autoadesiva “AGENTE DE INFORMAÇÃO”  -Impressão etiqueta
33,9mm x 99,0mm, laser frente, policromia. unidade 3.128 R$ 0,41 R$ 1.282,48

24 Caneta esferográfica, em plástico transparente, escrita media, na cor azul unidade 1.955 R$ 0,56 R$ 1.094,80
25 Almofada para carimbo, tamanho 2, entintada na cor azul unidade 391 R$ 7,80 R$ 3.049,80

26 Copo descartável em polipropileno para água 200ml pacote c/ 100
unidades 1.173 R$ 5,65 R$ 6.627,45

27 Saco plástico transparente, tamanho 30 x 40cm, espessura: 0,08mm unidade 391 R$ 0,12 R$ 46,92
28 Montagem dos kits n° 2 unidade 391 R$ 4,50 R$ 1.759,50

ITENS
GRÁFICOS

29
Impressão das identificações das caixas das urnas, conforme modelo em
anexo - Papel sulfite, branco, 75g/m², monocromática preta, formato A5,
frente

página 1.290 R$ 0,47 R$ 606,30

30 Impressão das identificações internas das urnas - Impressão a laser, em
preto e branco, formato A4 - papel 75g/m², 6,5cm x 20cm , frente. página 1.290 R$ 0,25 R$ 322,50

31
Impressão de etiqueta autoadesiva de identificação das Flash Cards -
Etiqueta 38,1mm x 21,2mm – 65 por página – modelo INFORMS 2797)
impressão laser frente, monocromática preta

página 1.290 R$ 1,19 R$ 1.535,10

32
Impressão de etiqueta autoadesiva de identificação das Mídias de Resultado
- Etiqueta 63,5mm x 38,1mm – 21 por página – modelo INFORMS 2798)
impressão laser frente, monocromática preta

página 1.290 R$ 0,37 R$ 477,30

33 Impressão lista de candidatos - Papel off-set laser, branco, 75g/m²,
monocromática preta, formato A3, impressão frente página 2.400 R$ 1,02 R$ 2.448,00

34 Impressão de cédulas - Impressão a laser, em preto e branco, formato
A4, papel 75g/m² página 5.000 R$ 0,45 R$ 2.250,00

35
Impressão de folder para treinamento dos mesários - Papel off-set laser,
branco, 90g/m², monocromática preta, formato A4, impressão laser frente e
verso, 2 dobras

página 3.900 R$ 0,48 R$ 1.872,00

 

21. DA SUSTENTABILIDADE

21.1. A contratada deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770/2012, em
conformidade com o Decreto nº 7.746/2012, que regulamenta o art. 3º da Lei no 8.666/1993, estabelece a implementação de critérios, práticas e ações de
logística sustentável no âmbito da Administração Pública do Distrito Federal direta, autárquica e fundacional e das empresas estatais dependentes, devendo
ser observados os requisitos ambientais com menor impacto ambiental em relação aos seus similares. 

 

22. DOS ANEXOS

22.1. ANEXO I - IDENTIFICAÇÃO DA CAIXA DA URNA (EXTERNA), URNA (INTERNA), FLASH CARD (FC) E MÍDIA DE RESULTADO (MR)

22.2. ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA

 

23. EQUIPE DE ELABORAÇÃO 

23.1. Débora Caroline Jardim da Costa, matrícula nº 242.306-5

23.2. Josimar Almeida de Sousa, matrícula nº 245.530-7

23.3. Thaís Nogueira Duarte, matrícula nº 217.978-4

23.4. Maria Luíza Amarante dos Santos, matrícula nº 249.110-9



 

 

 

ANEXO I
IDENTIFICAÇÃO DA CAIXA DA URNA (EXTERNA), URNA (INTERNA), FLASH CARD (FC) E MÍDIA DE RESULTADO (MR)

 



ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

 

PROPOSTA DE PREÇOS

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

 

 

À SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL,

 

A empresa                                                     ,  inscrita  no CNPJ n.º                                              e inscrição estadual n.º _________________ , situada
à                                                                 , apresenta PROPOSTA DE PREÇOS de acordo com as especificações, condições e prazos estabelecidos no Pregão
Eletrônico n° XX/2023/SEJUS-DF, dos quais nos comprometemos a cumprir integralmente. 

 

MATERIAL ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE
FORNECIMENTO ​ QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO VALOR TOTAL

KIT N° 1 -
DESTINADO
ÀS SEÇÕES
ELEITORAIS

 
Quantidade

1.173 kits

1 Embalagem do KIT SEÇÃO - Pasta com aba elástico polipropileno ofício
transparente, com elástico, espessura: 35mm. unidade 1.173 R$                      

     
R$                      

      

2
Etiqueta auto-adesiva (Cor: 4/0, conforme modelo do TRE-DF) de identificação
para afixar na pasta plástica. - Impressão etiqueta 33,9mm x 99,0mm, laser
frente, policromia.

unidade 1.173 R$                      
                 

R$                      
     

3

Impressão e encadernação de cadernos de votação com acabamento em espiral,
formato A4, p/b, papel comum, c/ impressão frente e verso 1x1, com
250 páginas, acabamento: encadernação no espiral e capa PVC transparente e
preto.

unidade 1.173 R$                      
     

R$                      
     

4 Envelope plástico aba adesiva, plástico Coextrusado, Largura: 320 MM,
Comprimento: 400 MM, Cor: Cinza , Tipo Adesivo: Hot-Melt de alta Segurança. unidade 1.173 R$                      

     
R$                      

     

5 Ata da Mesa Receptora - Impressão a laser, em preto e branco, formato A4 -
papel 75g/m² página 2.346 R$                      

     
R$                      

     



6
Requisição de força policial (folha com 2 formulários) - Impressão a laser, em
preto e branco, formato A4 - papel 75g/m²
INSERIR MODELO NO ANEXO

página 1.173 R$                      
     

R$                      
     

7
Bloco de Senha - 001 a 100 - Confecção cédula - SENHAS ELEITORAIS,
confeccionadas em papel branco, de 75g/m², tamanho 6,5cm x 5,5cm; dizeres
na cor preta, acabamento colado.

bloco c/ 10
unidades 1.173 R$                      

     
R$                      

     

8 Etiqueta auto-adesiva “MESÁRIO” -Impressão etiqueta 33,9mm x 99,0mm, laser
frente, policromia (conjunto com 8 etiquetas) conjunto 1.173 R$                      

     
R$                      

     

9 Clips Nº 02, niquelado. caixa c/ 100
unidades 1.173 R$                      

     
R$                      

     

10 Fita adesiva em crepe, medindo 24mm de largura, monoface rolo 50 metros 1.173 R$                      
     

R$                      
     

11 Caneta esferográfica, em plástico transparente, escrita media, na cor azul unidade 4.692 R$                      
     

R$                      
     

12 Pincel atômico, corpo plástico, cor azul, ponta chanfrada unidade 1.173 R$                      
     

R$                      
     

13 Régua em plástico transparente, espessura de 2mm, 30cm de comprimento unidade 2.346 R$                      
     

R$                      
     

14 Impressão cartaz identificação zona e seção eleitoral -Impressão a laser, em
preto e branco, formato A4 - papel 75g/m² página 1.173 R$                      

     
R$                      

     

15 Impressão cartaz "DEPOSITE AQUI SEU CELULAR" - Impressão a laser, em preto e
branco, formato A4 - papel 75g/m² página 1.173 R$                      

     
R$                      

     

16 Impressão "RECIBO GERAL" - Impressão a laser, em preto e branco, formato A4 -
papel 75g/m² página 2.346 R$                      

     
R$                      

     

17 Folha de papel almaço pautado, formato A4, folha dupla folha 5.865 R$                      
     

R$                      
     

18 Montagem dos kits n° 1 unidade 1.173 R$                      
     

R$                      
     

KIT N° 2 -
BÁSICO
PARA

LOCAL DE
VOTAÇÃO

 
Quantidade

391 kits

19 Embalagem do KIT LOCAL - Caixa em papelão skmm/bc, onda dupla, 690g/m²,
medindo 250x360x280mm unidade 391 R$                      

     
R$                      

     

20 Toalha de Papel, 03 dobras, 27 cm x 23 cm, cor branca , não reciclado. pacote c/ 1.250
fls 782 R$                      

     
R$                      

     

21 Papel higiênico, material 100% fibra celulósica, cor branca, folhas dupla,
picotado, macio e neutro, rolo de 30 metros.

pacote c/ 4
unidades 782 R$                      

     
R$                      

     

22 Fita zebrada em polietileno, rolo com 7cm X 100m rolo 391 R$                      
     

R$                      
     

23 Etiqueta autoadesiva “AGENTE DE INFORMAÇÃO”  -Impressão etiqueta 33,9mm
x 99,0mm, laser frente, policromia. unidade 3.128 R$                      

     
R$                      

     

24 Caneta esferográfica, em plástico transparente, escrita media, na cor azul unidade 1.955 R$                      
     

R$                      
     

25 Almofada para carimbo, tamanho 2, entintada na cor azul unidade 391 R$                      
     

R$                      
     

26 Copo descartável em polipropileno para água 200ml pacote c/ 100
unidades 1.173 R$                      

     
R$                      

     

27 Saco plástico transparente, tamanho 30 x 40cm, espessura: 0,08mm unidade 391 R$                      
     

R$                      
     

28 Montagem dos kits n° 2 unidade 391 R$                      
     

R$                      
     

ITENS
GRÁFICOS

29 Impressão das identificações das caixas das urnas, conforme modelo em anexo
- Papel sulfite, branco, 75g/m², monocromática preta, formato A5, frente página 1.290 R$                      

     
R$                      

     

30 Impressão das identificações internas das urnas - Impressão a laser, em preto e
branco, formato A4 - papel 75g/m², 6,5cm x 20cm , frente. página 1.290 R$                      

     
R$                      

     

31
Impressão de etiqueta autoadesiva de identificação das Flash Cards -Etiqueta
38,1mm x 21,2mm – 65 por página – modelo INFORMS 2797) impressão laser
frente, monocromática preta

página 1.290 R$                      
     

R$                      
     

32
Impressão de etiqueta autoadesiva de identificação das Mídias de Resultado
- Etiqueta 63,5mm x 38,1mm – 21 por página – modelo INFORMS 2798)
impressão laser frente, monocromática preta

página 1.290 R$                      
     

R$                      
     

33 Impressão lista de candidatos - Papel off-set laser, branco, 75g/m²,
monocromática preta, formato A3, impressão frente página 2.400 R$                      

     
R$                      

     

34 Impressão de cédulas - Impressão a laser, em preto e branco, formato
A4, papel 75g/m² página 5.000 R$                      

     
R$                      

     

35
Impressão de folder para treinamento dos mesários - Papel off-set laser, branco,
90g/m², monocromática preta, formato A4, impressão laser frente e verso,
2 dobras

página 3.900 R$                      
     

R$                      
     

 

Valor Total: R$                                  (VALOR POR EXTENSO)

No preço acima estão incluídos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas necessárias ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

 

Dados da empresa:

Razão Social

CNPJ (MF)nº                                                                                                  

Inscrição Estadual nº:                                                                                  



Endereço:                                                                                                       

CEP:                     

Representante (s) legal (is) com poderes para assinar o Contrato:

Nome: __________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________

CPF: _____________     RG:_________________- ______        

Dados Bancários:

Banco:                        Agência:                        

Conta Corrente:                        

Dados para Contato:

Nome:                                                                                         

Telefone/Ramal: ________________________________

 

Declaramos, para todos os fins e efeitos legais, aceitar, irrestritamente, todas as condições e exigências estabelecidas no Edital e seus Anexos,
declaramos, ainda, que inexiste qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com servidor ou dirigente da SEJUS-
DF.

 

Local e data

 

_________________________________________________________

Assinatura e Identificação do Representante legal da Licitante

Cargo

CPF

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por DEBORA CAROLINE JARDIM DA COSTA -
Matr.0242306-5, Coordenador(a) da Equipe, em 16/08/2023, às 19:22, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº
180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por THAÍS NOGUEIRA DUARTE - Matr.0217978-4,
Membro da Equipe de Planejamento, em 17/08/2023, às 11:21, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 120098489 código CRC= B552294B.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SAIN - Estação Rodoferroviaria - Ala Central - Bairro Asa Norte - CEP 70631-900 - DF

Telefone(s):
Sítio  - www.sejus.df.gov.br

00400-00023288/2023-18 Doc. SEI/GDF 120098489



Governo do Distrito Federal
Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal

 
Comissão Permanente de Licitação - Portaria nº 161, de 05 de julho de

2019

 

 
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

ANEXO II AO EDITAL

MODELO

 

 

MODELO DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

Pregão Eletrônico nº /20 /[NOME DO ÓRGÃO OU ENTIDADE LICITANTE]

 

A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o
nº______________________, sediada no endereço ____________________________, telefone/fax
nº______________________, por intermédio do seu representante legal Sr(a). _______
_________________________________________________, portador(a) da Carteira de IdenDdade
nº______________ e do CPF nº_____________________, DECLARA para fins do disposto no arDgo 2º
da Lei Distrital 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, que receberá, sem nenhum custo para a
CONTRATANTE, bens, embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis
pela administração pública, provenientes do objeto do Pregão nº ____/20 – [NOME DO ÓRGÃO OU
ENTIDADE LICITANTE], e que dará o desDno legalmente estabelecido para a deposição e o tratamento
adequados de dejetos e resíduos.

 

 

Local e Data

[Nome do Representante Legal da Empresa]

Cargo

 

 

 

ANEXO III AO EDITAL

 

DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO Nº 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

Processo

Pregão Eletrônico nº

 

Licitante______________________________________________CNPJ___________________________Inscrição
Estadual/Distrital_____________________________

Representante legal___________________________________CPF_____________________________

A pessoa Msica ou jurídica acima idenDficada, por intermédio de seu representante legal, declara que
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A pessoa Msica ou jurídica acima idenDficada, por intermédio de seu representante legal, declara que
não incorre nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 1º do
Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019. Essa declaração é a expressão da verdade, sob as penas
da lei.

 

Brasília, _____ de ______________________ de _______ 

 

_______________________________________________

Assinatura

 

 

 

 

ANEXO IV AO EDITAL

 

REGULAMENTAÇÃO DAS PENALIDADES NO ÂMBITO DO DISTRITO FEDERAL

 

DECRETO N° 26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006.

Regula a aplicação de sanções administraDvas previstas nas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho
de 1993 (Lei de Licitações e Contratos AdministraDvos), e 10.520, de 17 de julho de 2002 (Lei do
Pregão), e dá outras providências.

A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o arDgo 100, inciso
VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto nos arDgos 81, 86, 87 e 88 da Lei
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002,
bem como o disposto no art. 68 da Lei Federal n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e ainda, a
centralização de compras insDtuída nos termos da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999, e as
competências instituídas pela Lei Distrital n° 3.167, de 11 de julho de 2003, DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

SEÇÃO I

Disposições Preliminares

Art. 1º A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restriDva de direitos pelo não cumprimento
das normas de licitação e/ou de contratos, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei
Federal N° 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7º da Lei Federal N° 10.520, de 17 de julho de
2002, obedecerá, no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas
Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas neste Decreto. 

Parágrafo único. As disposições deste Decreto aplicam-se também aos ajustes efetuados com
dispensa e inexigibilidade de licitação, nos termos do que dispõe a legislação vigente, e ainda às
licitações realizadas pelas Administrações Regionais, até o limite máximo global mensal estabelecido
no art. 24, incisos I e II, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, nos termos do disposto no §
1° do art. 2° da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999.

SEÇÃO II

Das Espécies de Sanções Administrativas
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Art. 2º As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas,
garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções: 

I - advertência;

II - multa;

III - suspensão temporária de parDcipação em licitação, e impedimento de contratar com a
Administração do Distrito Federal:

a) para a licitante e/ou contratada através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que,
convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu
objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo
não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de
Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida; 

b) para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei N° 8.666, de 21 de junho de
1993, a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza
e a gravidade da falta cometida. 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os moDvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior. 

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste arDgo poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia a interessada, no respecDvo processo, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

SUBSEÇÃO I

Da Advertência

Art. 3º A advertência é o aviso por escrito, emiDdo quando a licitante e/ou contratada descumprir
qualquer obrigação, e será expedido: 

I - pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação
ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços,
até a emissão da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços;

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na
fase de execução contratual, entendida desde a recusa em reDrar a nota de empenho ou assinar o
contrato. 

SUBSEÇÃO II

Da Multa

Art. 4º A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do
órgão contratante, por atraso injusDficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos
seguintes percentuais: 

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando
o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento
completo da obrigação contratada; 
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III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do
prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injusDficada do adjudicatário em assinar o contrato ou
reDrar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou
total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de
empenho, calculado sobre a parte inadimplente;

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

§ 1º A multa será formalizada por simples aposDlamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei
N° 8.666, de 21 de junho de 1993 e será executada após regular processo administraDvo, oferecido à
contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento
da noDficação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei N° 8.666, de 21 de junho de 1993, observada a
seguinte ordem: 

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garanDa prestada, além da perda desta, responderá à
contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M)
ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
cobrados judicialmente

§ 3º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a parDr do dia seguinte
ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na
repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

§ 4º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias;

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulaDvamente com outras sanções, segundo a natureza e a
gravidade da falta comeDda, consoante o previsto no Parágrafo único do art. 2º e observado o
princípio da proporcionalidade.

§ 6º Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados
e/ou rescindidos, exceto se houver jusDficado interesse da unidade contratante em admiDr atraso
superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do caput deste artigo.

§ 7º A sanção pecuniária prevista no inciso IV do caput deste arDgo não se aplica nas hipóteses de
rescisão contratual que não ensejam penalidades.

Art. 4-A A multa de que trata o art. 4º deste Decreto será aplicada, nas contratações previstas na Lei
Federal N° 12.232, de 29 de abril de 2010, nos seguintes percentuais: 

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando
o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento
completo da obrigação contratada; 

III - 1% (um por cento) do valor do contrato em caso de recusa injusDficada do adjudicatário em
assinar o termo contratual dentro do prazo estabelecido pela Administração; 

IV - 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação
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orçamentária que reste executar, o que for menor, em caso de rescisão contratual; 

V - até 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação
orçamentária que reste executar, o que for menor, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
contrato, respeitado o disposto nos incisos I e II. SUBSEÇÃO III

Da Suspensão

Art. 5º A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitações e
de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão,
ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do
Distrito Federal, insDtuído pelo Decreto N° 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir: 

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emiDda pela Subsecretaria de
Compras e Licitações - SUCOM, ou pelo órgão integrante do Sistema de Registro de Preços, a licitante
e/ou contratada permanecer inadimplente; 

II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou eletrônico,
quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos
exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenDcada, de
forma definitiva; 

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de
validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto,
falhar ou fraudar na execução do contrato;

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objeDvando obter,
para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) receber qualquer das multas previstas no artigo anterior e não efetuar o pagamento. 

§ 1° São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer
no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a
emissão da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços;

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase
de execução contratual, entendida desde a recusa em reDrar a nota de empenho ou assinar o
contrato. 

§ 2º A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal. 

I - se aplicada pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, na hipótese do descumprimento
da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para
registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão parDcipante do Sistema de
Registro de Preços, implicará na suspensão, por igual período, perante todos os órgãos/enDdades
subordinados à Lei Distrital no 2.340, de 12 de abril de 1999, e alterações posteriores;

II - se aplicada pelo ordenador de despesas do órgão contratante e/ou parDcipante do Sistema de
Registro de Preços, na hipótese do descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução
contratual, entendida desde a recusa em reDrar a nota de empenho ou assinar o contrato, implicará na
suspensão perante o órgão sancionador.

§ 3° O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas
ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

SUBSEÇÃO IV

Da Declaração de Inidoneidade

Edital de Licitação ANEXOS II a IV (119898459)         SEI 00400-00023288/2023-18 / pg. 5



Art. 6º A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade
equivalente do órgão de origem, à vista dos motivos informados na instrução processual. 

§ 1º A declaração de inidoneidade prevista neste arDgo permanecerá em vigor enquanto perdurarem
os moDvos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção. 

§ 2º A declaração de inidoneidade e/ou sua exDnção será publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/enDdades subordinadas ou vinculadas ao
Poder ExecuDvo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei
N° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CAPÍTULO II

DAS DEMAIS PENALIDADES

Art. 7° As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que
por quaisquer outros meios praDcarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no
Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela Subsecretaria de Compras e
Licitações, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do cerDficado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24
(vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do art. 6º deste Decreto

Parágrafo único. Aplicam-se a este artigo as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste Decreto. 

Art. 8º As sanções previstas nos arts. 5º e 6º poderão também ser aplicadas às empresas ou
profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais N°s 8.666, de 21 de junho de
1993 ou 10.520, de 17 de julho de 2002: 

I - tenham sofrido condenação definiDva por praDcarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos
ilícitos praticados.

CAPÍTULO III

DO DIREITO DE DEFESA

Art. 9º É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência,
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respecDva
notificação. 

§ 1° O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praDcou o ato recorrido, a
qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo
subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5
(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

§ 2º Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o
do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecuDvos, exceto quando for explicitamente disposto
em contrário. 

§ 4° Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade
competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no síDo
www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e
Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal – e-compras, e aos
demais sistemas eletrônicos de contratação manDdos por órgãos ou enDdades da Administração
Pública do Distrito Federal.

§ 5º Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções
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aplicadas com fundamento nos arts. 3º e 4º deste decreto, as quais se formalizam por meio de
simples apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei N° 8.666, de 1993.

§ 6º Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções
aplicadas com fundamento nos arts. 3º e 4º deste Decreto, as quais se formalizam por meio de
simples apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei N° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CAPÍTULO IV

DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS

Art. 10. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

Parágrafo único. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que
as aplicou.

CAPÍTULO V

DA SUJEIÇÃO A PERDAS E DANOS

Art. 11. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este Decreto, a licitante
e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração
pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção a este Decreto,
ressalvados os casos em que o objeto exija penalidade específica. 

Art. 13. As sanções previstas nos arts. 3º, 4º e 5º deste Decreto serão aplicadas pelo ordenador de
despesas do órgão contratante, inclusive nos casos em que o descumprimento recaia sobre o contrato
oriundo do Sistema de Registro de Preços. 

Art. 14. Os prazos referidos neste Decreto só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou
na entidade. 

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 30 de maio de 2006.

118º da República e 47º de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA

 

Publicado no DODF n° 103, de 31 de maio de 2006 – p. 5, 6, 7. alterado pelos decretos n°s:

26.993, de 12 de julho de 2006, publicado no DODF de 13 de julho de 2006, p.2.

27.069, de 14 de agosto de 2006, publicado no DODF de 15 de agosto de 2006, p. 1, 2.

35.831, de 19 de setembro de 2014, publicado no DODF de 22 de setembro de 2014, p. 6.

36.974, de 11 de dezembro de 2015, publicado no DODF de 14 de dezembro de 2015, p. 7.

 

Documento assinado eletronicamente por ALINNE CARVALHO PORTO - Matr.0217942-3,
Subsecretário(a) de Administração Geral, em 14/08/2023, às 16:57, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 119898459 código CRC= C4E1E2C6.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SAIN - Estação Rodoferroviaria - Ala Central - Bairro Asa Norte - CEP 70631-900 - DF

Telefone(s): 32130712
Sítio  - www.sejus.df.gov.br
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Governo do Distrito Federal
Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal

Coordenação de Aquisições, Contratos e Convênios
Diretoria de Contratações

 

 
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

   MINUTA

Contrato de Prestação de Serviços nº
___/2023-SEJUS, nos  termos do Padrão
nº 01/2022

Processo nº 00400-00023288/2023-18

SIGGO nº _________________

 

Cláusula Primeira – Das Partes

O Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado de Jus-ça e Cidadania, inscrita no CNPJ nº
08.685.528/0001-53, com sede em SAIN - Estação Rodoferroviaria - Ala Central - Bairro Asa Norte -
CEP 70631-900 - DF, representado por _________________ , na qualidade
de _________________________, inscrito no CPF nº ______________________, Documento de
Iden5dade nº ________________________, com delegação de competência prevista nas Normas de
Execução Orçamentaria, Financeira e Contábil do Distrito Federal, e fundamento na Portaria SEJUS nº
141, de 05 de julho de 2019, publicada no DODF nº 127, de 09 de julho de 2019, e Decreto de 18 de
novembro de 2022, publicado no DODF nº 216, página 53, de 21 de novembro de 2022, e a
empresa _____________________, doravante denominada Contratada, inscrita no CNPJ nº
________________, com sede em ________________________________________, representada
por _________________________, CPF ______________, RG ______________- SSP/   , na qualidade
de representante legal, firmam o que se segue.

 

Cláusula Segunda – Do Procedimento

O presente Contrato obedece as determinações do Termo de Referência (120098489) e seus anexos ( 
      ), Edital de _________ nº __________ (____), da Ata de registro de Preços nº (          ), da Proposta
(_____), e em observância às disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto
Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, recepcionada pelo Decreto Distrital nº 40.205, de 30
de outubro de 2019, aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de julho de
1993, demais norma5vos constantes no Instrumento Convocatório, e demais legislação aplicável, que
passam a integrar o presente Contrato.

 

Cláusula Terceira – Do Objeto

3.1. O Contrato tem por objeto a prestação de serviços gráficos, incluindo montagem e entrega de
kits eleitorais e fornecimento de material de consumo, necessários à realização da eleição dos
Conselheiros Tutelares do Distrito Federal, Quadriênio 2024/2027, conforme condições,
quan5dades e exigências estabelecidas no Termo de Referência (120098489), Edital de _________ nº
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__________ (____), da Proposta (_____), e em observância às disposições da Lei Federal nº 10.520,
de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, recepcionada pelo
Decreto Distrital nº 40.205, de 30 de outubro de 2019, aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal nº
8.666, de 21 de julho de 1993, demais norma5vos constantes no Instrumento Convocatório, e demais
legislação aplicável, que passam a integrar o presente Contrato.

3.2. A empresa contratada ficará responsável pelos serviços gráficos, pela montagem e entrega dos
Kits Eleitorais, bem como materiais de consumo embalados e acondicionados conforme descrições a
seguir:

3.3. Os itens de consumo deverão ser novos e de primeiro uso. 

3.4. Nos preços cotados deverão estar todos os impostos, taxas, fretes e outras obrigações
necessárias à perfeita execução do acordo contratual, incluindo os custos referentes à mão de obra
envolvida na montagem (alimentação, transporte, remuneração, entre outros).

3.5. LOTE ÚNICO:

 

MATERIAL ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE DE

FORNECIMENTO ​
QUANTIDADE

TOTAL
VALOR

UNITÁRIO 

VALOR
TOTAL

 

1

Embalagem do KIT
SEÇÃO - Pasta com

aba elástico
polipropileno ofício
transparente, com

elástico, espessura:
35mm.

unidade 1.173 R$ R$ 

2

Etiqueta auto-adesiva
(Cor: 4/0, conforme
modelo do TRE-DF)

de identificação para
afixar na pasta

plástica. - Impressão
etiqueta 33,9mm x

99,0mm, laser frente,
policromia.

unidade 1.173 R$ R$ 

3

Impressão e
encadernação de

cadernos de votação
com acabamento em
espiral, formato A4,

p/b, papel comum, c/
impressão frente e

verso 1x1, com
250 páginas,
acabamento:

encadernação no
espiral e capa PVC

transparente e preto.

unidade 1.173 R$ R$ 

4

Envelope plástico aba
adesiva, plástico

Coextrusado, Largura:
320 MM,

Comprimento: 400
unidade 1.173 R$ R$ 
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KIT N° 1 -
DESTINADO
ÀS SEÇÕES
ELEITORAIS

 
Quantidade

1.173 kits

MM, Cor: Cinza , Tipo
Adesivo: Hot-Melt de

alta Segurança.

5

Ata da Mesa
Receptora -

 Impressão a laser,
em preto e branco,
formato A4 - papel

75g/m²

página 2.346 R$ R$ 

6

Requisição de força
policial (folha com 2

formulários) -
Impressão a laser, em

preto e branco,
formato A4 - papel

75g/m²

página 1.173 R$ R$ 

7

Bloco de Senha - 001
a 100 - Confecção
cédula - SENHAS

ELEITORAIS,
confeccionadas em

papel branco, de
75g/m², tamanho

6,5cm x 5,5cm;
dizeres na cor preta,
acabamento colado.

bloco c/ 10
unidades

1.173 R$ R$ 

8

Etiqueta auto-adesiva
“MESÁRIO” -

Impressão etiqueta
33,9mm x

99,0mm, laser frente,
policromia (conjunto

com 8 etiquetas)

conjunto 1.173 R$ R$ 

9
Clips Nº 02,
niquelado.

caixa c/ 100
unidades

1.173 R$ R$ 

10

Fita adesiva em
crepe, medindo

24mm de largura,
monoface

rolo 50 metros 1.173 R$ R$ 

11

Caneta esferográfica,
em plástico

transparente, escrita
media, na cor azul

unidade 4.692 R$ R$ 

12
Pincel atômico, corpo

plástico, cor azul,
ponta chanfrada

unidade 1.173 R$ R$ 

13

Régua em
plástico transparente,

espessura de 2mm,
30cm de

comprimento

unidade 2.346 R$ R$ 

14

Impressão cartaz
identificação zona e

seção eleitoral -
Impressão a laser, em página 1.173 R$ R$ 
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preto e branco,
formato A4 - papel

75g/m²

15

Impressão cartaz
"DEPOSITE AQUI SEU

CELULAR" - Impressão
a laser, em preto e

branco, formato A4 -
papel 75g/m²

página 1.173 R$ R$ 

16

Impressão "RECIBO
GERAL" - Impressão a

laser, em preto e
branco, formato A4 -

papel 75g/m²

página 2.346 R$ R$ 

17

Folha de papel
almaço pautado,
formato A4, folha

dupla

folha 5.865 R$ R$ 

18
Montagem dos kits n°

1
unidade 1.173 R$ R$ 

KIT N° 2 -
BÁSICO
PARA

LOCAL DE
VOTAÇÃO

 
Quantidade

391 kits

19

Embalagem do KIT
LOCAL - Caixa em

papelão skmm/bc,
onda dupla, 690g/m²,

medindo
250x360x280mm

unidade 391 R$ R$ 

20

Toalha de Papel, 03
dobras, 27 cm x 23

cm, cor branca , não
reciclado.

pacote c/ 1.250
fls

782 R$ R$ 

21

Papel higiênico,
material 100% fibra

celulósica, cor
branca, folhas dupla,

picotado, macio e
neutro, rolo de 30

metros.

pacote c/ 4
unidades

782 R$ R$ 

22
Fita zebrada em

polietileno, rolo com
7cm X 100m

rolo 391 R$ R$ 

23

Etiqueta autoadesiva
“AGENTE DE

INFORMAÇÃO”  -
Impressão etiqueta

33,9mm x
99,0mm, laser frente,

policromia.

unidade 3.128 R$ R$ 

24

Caneta esferográfica,
em plástico

transparente, escrita
media, na cor azul

unidade 1.955 R$ R$ 

25
Almofada para

carimbo, tamanho 2,
entintada na cor azul

unidade 391 R$ R$

Copo descartável em
pacote c/ 100

Contrato (MINUTA) (120183999)         SEI 00400-00023288/2023-18 / pg. 12



26 polipropileno para
água 200ml

pacote c/ 100
unidades

1.173 R$ R$ 

27

Saco
plástico transparente,

tamanho 30 x 40cm,
espessura: 0,08mm

unidade 391 R$ R$ 

28
Montagem dos kits n°

2
unidade 391 R$ R$ 

ITENS
GRÁFICOS

29

Impressão das
identificações das
caixas das urnas,

conforme modelo em
anexo - Papel sulfite,

branco, 75g/m²,
monocromática

preta, formato A5,
frente

página 1.290 R$ R$ 

30

Impressão das
identificações

internas das urnas -
Impressão a laser, em

preto e branco,
formato A4 - papel

75g/m², 6,5cm x 20cm
, frente.

página 1.290 R$ R$ 

31

Impressão de
etiqueta autoadesiva
de identificação das
Flash Cards -Etiqueta
38,1mm x 21,2mm –

65 por página –
modelo INFORMS

2797) impressão laser
frente,

monocromática preta

página 1.290 R$ R$ 

32

Impressão de
etiqueta autoadesiva
de identificação das

Mídias de Resultado -
 Etiqueta 63,5mm x

38,1mm – 21 por
página – modelo
INFORMS 2798)
impressão laser

frente,
monocromática preta

página 1.290 R$ R$ 

33

Impressão lista de
candidatos - Papel

off-set laser, branco,
75g/m²,

monocromática
preta, formato A3,
impressão frente

página 2.400 R$ R$ 

34

Impressão de cédulas
- Impressão a laser,
em preto e branco, página 5.000 R$ R$ 
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formato
A4, papel 75g/m²

35

Impressão de folder
para treinamento dos
mesários - Papel off-

set laser, branco,
90g/m²,

monocromática
preta, formato A4,

impressão laser
frente e verso,

2 dobras

página 3.900 R$ R$ 

 

3.6. Os itens que compõem o KIT SEÇÃO (Kit n° 1) devem ser embalados na pasta plás5ca descrita no
item 1 da tabela do respectivo kit;

3.7. O item 2 (etiqueta) do KIT SEÇÃO (Kit n° 1) deverá vir afixado na pasta (item 1) do mesmo kit;

3.8. Os itens que compõem o KIT LOCAL DE VOTAÇÃO (kit n°2) devem ser embalados na caixa de
papelão descrita no item 1 da tabela do respectivo kit.

3.9. Quanto aos materiais gráficos, as provas digitais (recebimento da arte) deverão ser
encaminhadas por correio eletrônico (e-mail) pela empresa contratada em até 1 (um) dia contado do
recebimento do arquivo encaminhado pela Contratante.

3.9.1. Depois de conferida as provas digitais, a Gestão/Fiscalização da contratação procederá à
autorização da confecção das provas materiais para remessa em até 2 (dois) dias contados da
autorização.

3.9.2. No ato de aprovação provas materiais, a Gestão/Fiscalização da Contratação autorizará a
confecção/impressão de todos os impressos contratados.

3.9.3 Todo o material impresso objeto dessa contratação deverá ser entregue no prazo máximo
de até 7 (sete) dias, contados a partir da aprovação das provas materiais.

3.9.4. No caso de verificação de irregularidade do material impresso efe5vamente entregue, este
deverá ser alterado e confeccionado para remessa, às expensas da Contratada, após no5ficação
emitida pela contratante, e reapresentado em até 3 (três) dias contados da notificação.

3.10.  Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

3.10.1. O Termo de Referência;

 3.10.2. O Edital da Licitação;

3.10.3. A Proposta do contratado;

3.10.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

Cláusula Quarta – Da Forma e Regime de Execução

4.1. O Contrato será executado de forma _____, sob o regime de ______, segundo o disposto
nos artigos___________ da Lei nº 8.666/1993 e demais legislação aplicável.

4.2. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência

4.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento defini5vo dos serviços, nos
termos abaixo.
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4.4. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a Contratada deverá entregar toda a
documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

4.5. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

4.5.1. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço,
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates,
retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

4.5.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se
for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato

4.5.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs5tuir  em
até 24h (vinte e quatro horas), às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úl5ma e/ou única medição de serviços
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

4.5.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

4.5.2. No prazo de até 10 dias corridos a par5r do recebimento dos documentos da Contratada,
cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância
com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

4.5.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administra5va e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

4.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

4.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempes5vamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia
do esgotamento do prazo.

4.7. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a par5r do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do
Contrato deverá providenciar o recebimento defini5vo, ato que concre5za o ateste da execução dos
serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

4.7.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais per5nentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respec5vas
correções; 

4.7.2. Emi5r Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defini5vo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

4.7.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
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dimensionado pela fiscalização.

4.8. Em caso de prorrogação do prazo de entrega, este poderá ser feito uma única vez, por prazo não
superior a 05 (cinco) dias úteis. Deverá ser feito por escrito, jus5ficadamente, antes de seu
vencimento, comprovando que não houve culpa do fornecedor no descumprimento do prazo contratual.

4.9. O recebimento da úl5ma etapa da execução equivale ao recebimento do objeto como um todo, e
será realizado da seguinte forma:

4.9.1. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do
contratado;

4.9.2. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação,
ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no
art. 69 da Lei 8.666/93;

4.9.3. O prazo para recebimento definitivo será de 10 (dez) dias.

4.10. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defini5vo no dia do
esgotamento.

4.11. O recebimento provisório ou defini5vo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garan5as
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em
vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

4.12. O gestor emi5rá termo circunstanciado para efeito de recebimento defini5vo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA para
que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

4.13. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/subs5tuídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

4.14. Prazo de entrega dos bens ou de execução dos serviços:

4.14.1. A entrega dos itens que compõem os "ITENS GRÁFICOS" poderá ser feita de forma
parcelada, previamente ajustado com o servidor fiscal do contrato.

4.14.2. O recebimento definitivo do objeto deverá ocorrer até o dia 15/09/2023.

 

Cláusula Quinta -  Subcontratação e do Consórcio 

5.1. A par5cipação de consórcios não será admi5da, uma vez que o objeto a ser contratado é
amplamente comercializado por diversas empresas no mercado. Tal permissibilidade poderia causar
dano à administração por frustrar o próprio caráter competitivo da disputa pelo menor preço.

5.2. É permitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:

5.2.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação;

5.2.2. É vedada a subcontratação dos serviços considerados para efeito de atestação da
capacidade técnico-operacional e técnico profissional;

5.2.3. É vedada a subcontratação de empresa declarada inidônea ou suspensa de licitar com
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órgão da Administração Pública;

5.2.4. É vedada a subcontratação de microempresas e empresas de pequeno porte que estejam
participando da licitação;

5.2.5. É vedada a subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte que tenham
um ou mais sócios em comum com a empresa contratante.

5.3. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a
subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

5.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das a5vidades da
subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

5.5.  O Edital regerá os demais procedimentos que deverão seguir em caso de subcontratação. 

 

Clausula Sexta - Do Valor

6.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....), procedente do Orçamento do Distrito
Federal para o corrente exercício, nos termos da correspondente Lei Orçamentária Anual.

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

 

Cláusula Sétima – Da Dotação Orçamentária
7.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária:

II – Programa de Trabalho:

III – Natureza da Despesa:

IV – Fonte de Recursos:

7.2. O empenho inicial é de ___________ ( _________), conforme Nota de Empenho no _____,
emitida em _______, sob o evento no ________, na modalidade ____________.

 

Cláusula Oitava – Do Pagamento

8.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a par5r do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

8.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de
1993.

8.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí5os eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.
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8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per5nentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

8.5. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida
será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efe5vo pagamento
de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto nº
37.121/2016.

8.6. Os pagamentos à empresa com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores
iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), serão feitos, exclusivamente mediante crédito em
conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A - BRB. Para tanto, deverá
apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o
Decreto n. 32.767 de 17/02/2011.

 

Cláusula Nona – Do Prazo de Vigência
9.1. O prazo de vigência do contrato é de 90 (noventa) dias, após sua assinatura, não podendo ser
prorrogado, com base na Lei 8.666, de 1993.

9.2. Não será admitido o reajuste contratual previsto na legislação.

 

Cláusula Décima – Das garantias
Não haverá exigência de garan5a contratual da execução, visto que se trata de contrato para
fornecimento de materiais de consumo, não havendo necessidade de garan5a, uma vez que o objeto
será cumprido no momento da entrega do material.

 

Cláusula Décima Primeira - Das Garantia dos Bens e/ou Serviços

11.1. Quanto aos produtos sem indicação do prazo de validade, a garan5a será de 12 (doze) meses, ou
a assegurada pelo fabricante, se maior, a contar do recebimento definitivo do produto.

11.2. Durante o período de garan5a, a Contratada, independentemente de ser ou não fabricante do
objeto, obriga-se a subs5tuir ou reparar, sem ônus para a SEJUS/DF, o objeto que apresentar defeitos
ou incorreções resultantes da fabricação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, a contar do 1º
dia útil posterior à data de confirmação do recebimento da comunicação.

11.3. O pedido de subs5tuição do objeto, durante o período de garan5a, será formalizado por telefone,
e-mail, fax ou outro meio hábil de comunicação.

11.4. No caso de bens/materiais que apresentarem defeitos, e forem subs5tuídos, a garan5a será
contada a partir da nova data de entrega dos bens/materiais.

 

Cláusula Décima Segunda – Da responsabilidade do Distrito Federal

12.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem
a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

12.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

12.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
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12.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo;

12.5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

12.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

12.7. Efetuar o pagamento da fatura apresentada pela Contratada, no prazo previsto, em conformidade
com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal vigentes.

12.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

Cláusula Décima Terceira – Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada

13.1. A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I – até o quinto dia ú5l do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos
encargos previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

13.2. Cons5tui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da
prestação de serviço.

13.3. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

13.4. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compa5bilidade com
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

13.5.  A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

13.5.1.  Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respec5va nota fiscal,
na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de
garantia ou validade;

13.5.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar5gos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

13.5.3. Subs5tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

13.5.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os mo5vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

13.5.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compa5bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

13.5.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

13.5.7. Indicar outro representante no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, a contar do pedido de
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substituição daquele designado anteriormente.

13.6. Garan5r a uniformidade e qualidade dos materiais de consumo, assim como da montagem e
identificação dos kits.

13.7. Garan5r unidade editorial dos itens gráficos, permi5ndo que cores e acabamentos mantenham
uniformidade e que estejam em consonância com o arquivo enviado pela Contratante.

13.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes
da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão
ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a
execução contratual.

13.9. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
Contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

13.10. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas e/ou
empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato, quando se tratar da
subcontratação prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar nº 123, de 2006.

13.11. Subs5tuir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de ex5nção da
subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total,
no5ficando o órgão ou en5dade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis,
ou a demonstrar a inviabilidade da subs5tuição, hipótese em que ficará responsável pela execução da
parcela originalmente subcontratada.

13.12. Responsabilizar-se pela padronização, pela compa5bilidade, pelo gerenciamento centralizado e
pela qualidade da subcontratação.

13.13. Cumprir as condições de garan5a do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido em
sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.

13.14. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes de defeitos de fabricação ou outros
vícios constatados nos produtos.

13.15. Fornecer os produtos solicitados originais do fabricante, no prazo e demais condições
estipuladas no Termo de Referência, bem como no Edital e na proposta.

13.16. Fornecer materiais de primeira qualidade e que atendam às normas do Código de Defesa do
Consumidor.

13.17. Manter durante a execução da contratação, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

13.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan5ta5vos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa5sfatório para o
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do
§ 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

13.19. Não permi5r a u5lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi5r a u5lização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

 

Cláusula Décima Quarta – Da Alteração Contratual

14.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi5vo, com
amparo no art. 65 da Lei no 8.666/93, vedada a modificação do objeto.
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14.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares,
até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

 

Cláusula Décima Quinta – Das Penalidades

15.1 O atraso injus5ficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará
a Contratada à multa prevista no Edital, descontada da Garan5a oferecida ou judicialmente, sem
prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo
caso, a Rescisão unilateral, bem como inves5r-se na posse de bens, alienar coisas, promover
contratações para conclusão ou aperfeiçoamento de obras ou serviços.

15.2 - Das Espécies

15.2.1 – As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações
assumidas, garan5da a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções em conformidade com
o Decreto nº 26.851, de 30/05/2006, publicado no DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 05/07,
alterado pelos Decretos nºs 26.993/2006, de 12/07/2006 e 27.069/2006, de 14/08/2006:

I - advertência;
II - multa; e
III - suspensão temporária de par5cipação em licitação, e impedimento de contratar com a
Administração do Distrito Federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo
a natureza e a gravidade da falta cometida.

Para a licitante e/ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se
de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não
superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de
Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das
demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta
cometida;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os mo5vos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

15.2.2 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respec5vo processo,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

15.3 - Da Advertência

15.3.1 - A advertência é o aviso por escrito, emi5do quando o licitante e/ou contratada
descumprir qualquer obrigação, e será expedido:

I - pela SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E COMPRAS, quando o descumprimento da
obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; e

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação
ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em re5rar a nota de
empenho ou assinar o contrato.

15.4 - Da Multa
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15.4.1 - A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de
despesas do órgão contratante, por atraso injus5ficado na entrega ou execução do contrato, e
será aplicada nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o
limite de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material
ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor
correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão
contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por
descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e
II deste subitem;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus5ficada do adjudicatário em assinar o
contrato ou re5rar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela
Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do
serviço, ou rescisão do contrato/ nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e

V- 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento
de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

15.4.2 - A multa será formalizada por simples apos5lamento contratual, na forma do art. 65, § 8º,
da Lei nº 8.666/93 e será executada após regular processo administra5vo, oferecido à contratada
a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
notificação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666/93, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

15.4.3 – Se a multa aplicada for superior ao valor da garan5a prestada, além da perda desta,
responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços
Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos
pela Administração ou cobrados judicialmente.

15.4.4 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a par5r do dia
seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente
normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

15.4.5 - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

15.4.6 - A multa poderá ser aplicada cumula5vamente com outras sanções, segundo a natureza e
a gravidade da falta come5da, consoante o previsto do subitem 15.2.2 e observado o princípio da
proporcionalidade.

15.4.7 - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser
cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver jus5ficado interesse da unidade contratante em
admi5r atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do subitem
15.4.1.

15.4.8 - A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 15.4.1 não se aplica nas hipóteses
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de rescisão contratual que não ensejam penalidades.

15.5 - Da Suspensão

15.5.1 - A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de par5cipar de
licitação e de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na
modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro
de Fornecedores do Distrito Federal, ins5tuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, de acordo com os prazos a
seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emi5da pela
SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E COMPRAS, a licitante e/ou contratada permanecer
inadimplente;

II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido
no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma
provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva;

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro
do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na
execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato; e

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações,
obje5vando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do
objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o
pagamento;

15.5.2 - São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E COMPRAS, quando o descumprimento da obrigação
ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; e

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação
ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em re5rar a nota de
empenho ou assinar o contrato.

15.5.3 - A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

15.5.4 - O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as
condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

15.6 - Da Declaração de Inidoneidade

15.6.1 - A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade
equivalente do órgão de origem, à vista dos motivos informados na instrução processual.

15.6.2 - A declaração de inidoneidade prevista neste item 15.6 permanecerá em vigor enquanto
perdurarem os mo5vos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

15.6.3 - A declaração de inidoneidade e/ou sua ex5nção será publicada no Diário Oficial do
Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/en5dades subordinadas ou
vinculadas ao Poder Execu5vo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o
art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 1993.
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15.7 - Das Demais Penalidades

15.7.1 - As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou
que por quaisquer outros meios pra5carem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no
registro no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela SUBSECRETARIA DE
LICITAÇÕES E COMPRAS, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do cer5ficado de registro cadastral ou da obtenção do registro,
por até 24 (vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do subitem 15.6;

III - aplicam-se a este subitem as disposições do subitem 15.5.3 e 15.5.4.

15.7.2 - As sanções previstas nos subitens 15.5 e 15.6 poderão também ser aplicadas às
empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nº 8.666, de
1993 ou 10.520, de 2002:

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; e

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude
de atos ilícitos praticados.

15.8 - Do Direito de Defesa

15.8.1 - É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência,
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
respectiva notificação.
15.8.2. - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que pra5cou o ato
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de
responsabilidade.

15.8.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecu5vos, exceto quando for
explicitamente disposto em contrário;

15.8.4 - Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase
recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho mo5vado, cujo extrato deverá ser
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

III - o fundamento legal da sanção aplicada; e

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da
Receita Federal.

15.8.5 - Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a
autoridade competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no
sí5o www.comprasgovernamentais.gov.br e www.compras.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da
senha de acesso ao Sistema de Controle e Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro
de Preços do Distrito Federal - e-compras, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação
mantidos por órgãos ou entidades da Administração Pública do Distrito Federal.
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15.8.6 - Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as
sanções aplicadas com fundamento nos subitens 15.3 e 15.4 deste capítulo de penalidades, as
quais se formalizam por meio de simples apos5lamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666,
de 1993.

15.9. - Do Assentamento em Registros

15.9.1 - Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

15.9.2 - As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as
aplicou.

15.10 - Da Sujeição a Perdas e Danos

15.10.1 - Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº
26.851/2006 e suas alterações posteriores, previstas neste edital, a licitante e/ou contratada
ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo
descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

15.11 - Disposições Complementares

15.11.1 - As sanções previstas nos subitens 15.3, 15.4 e 15.5 do presente capítulo serão
aplicadas pelo ordenador de despesas do órgão contratante.

15.11.2 - Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de expediente no
órgão ou na entidade.

 

Cláusula Décima Sexta – Da Dissolução
O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita de
uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da
execução do Contrato.

 

Cláusula Décima Sétima – Da Rescisão
O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respec5vo
processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei no 8.666/93, sujeitando-
se a Contratada às conseqüências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis.

 

Cláusula Décima Oitava  – Dos débitos para com a Fazenda Pública

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos
em Dívida A5va e cobrados mediante execução na forma da legislação per5nente, podendo, quando
for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

Cláusula Décima Nona – Do Executor
19.1. A SEJUS/DF, por meio de Ordem de Serviço a ser publicada no DODF, designará fiscais/comissão
para o Contrato, com a função de fiscalizar e acompanhar a execução do contrato, devendo
desempenhar suas atribuições de acordo com as normas previstas no Decreto n.º 32.598/2010, na Lei
n.º 8.666/93 e demais normas vigentes, inclusive aquelas que tratam da fiscalização da execução de
contratos no âmbito da SEJUS/DF, devendo, atestar a (s) nota (s) fiscal (is), recebidas e emi5r relatório
mensal circunstanciado.

19.2 A fiscalização do contrato será exercida por representante da Administração Pública, ao qual
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato. 
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19.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

19.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

 

Cláusula Vigésima - Da Entrega

20.1. A entrega dos kits e materiais gráficos será realizada no endereço:  SAAN, Quadra 01, Lote
870/880 – Brasília/DF – CEP: 70.632-100 - Gerência de Almoxarifado, da Diretoria de Material e
Patrimônio, de segunda a sexta-feira, das 9:00 às 16:00 horas, exceto pontos faculta5vos e feriados.
Contato pelo telefone: 61-2244-1384/1385/1386 ou pelo e-mail: dimap@sejus.df.gov.br.

20.2. Prazo de entrega dos bens ou de execução dos serviços:

20.2.1. A entrega dos itens que compõem os "ITENS GRÁFICOS" poderá ser feita de forma
parcelada, previamente ajustado com o servidor fiscal do contrato.

20.2.2. O recebimento definitivo do objeto deverá ocorrer até o dia 15/09/2023.

Cláusula Vigésima Primeira - Da Publicação e do Registro
A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na
Imprensa Oficial, até o quinto dia ú5l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento pela
Administração.

 

Cláusula Vigésima Segunda - Do cumprimento aos Decretos 34.031/2012 e 5.448/2015

22.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, pelo telefone 0800-6449060 (Decreto nº 34.031, de 12 de dezembro de 2012). (Parecer nº
330/2014-PROCAD/PGDF).

22.2. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo
discriminatório, podendo sua u5lização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem
prejuízo de outras sanções cabíveis, que:

22.2.1. incentive a violência;

22.2.2. seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que
diminuam, mesmo que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade labora5va,
intelectual ou qualquer outra esfera de vida da mulher;

22.2.3. incen5ve a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer 5pos de violência
domés5ca 5pificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violências sexuais, ins5tucionais, ou
qualquer violência fundada na condição de mulher;

22.2.4. exponha a mulher a constrangimento ou incen5ve ou explore o corpo da mulher de forma
objetificada;

22.2.5. seja homofóbico, racista e sexista;

22.2.6.  incen5ve a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras,
indígenas, ciganas, quilombos, transexuais, traves5s e transgênero; por orientação sexual e de
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gênero e por crença;

22.2.7. represente qualquer 5po de discriminação, especialmente voltadas contra minorias em
condições de vulnerabilidade.

Cláusula Vigésima Terceira  - Do Foro

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela5vas ao cumprimento
do presente Contrato.

 

Brasília, na data da assinatura eletrônica.

 

Pelo Distrito Federal:

________________________

Secretário-Executivo

 

Pela Contratada:

________________________

Representante Legal

 

Documento assinado eletronicamente por SARAH DE OLIVEIRA LIMA - Matr.0215156-1,
Diretor(a) de Contratações, em 17/08/2023, às 15:04, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756,
de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-
feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 120183999 código CRC= AA5810E5.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SAIN - Estação Rodoferroviaria - Ala Central - Bairro Asa Norte - CEP 70631-900 - DF

Telefone(s):
Sítio  - www.sejus.df.gov.br

00400-00023288/2023-18 Doc. SEI/GDF 120183999

Contrato (MINUTA) (120183999)         SEI 00400-00023288/2023-18 / pg. 27


	Edital de Licitação 03/2023 (120338427)
	Edital de Licitação ANEXOS II a IV (119898459)
	Contrato (MINUTA) (120183999)

